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PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 2007-0.253.175-4
Modalidade: 
PREGÃO PRESENCIAL
OBJETO:
FORNECIMENTO DE LEITE EM PÓ INTEGRAL – PROGRAMA LEVE LEITE

TIPO: 

menor preço por quilo, para cada lote/agrupamento
DATA: 

XX/09/2007
HORÁRIO: 
XXX:XXX horas 

LOCAL: 
Rua Líbero Badaró nº 425 - 3º andar

DOTAÇÃO:
15.12.12.306.0352.6552.3.3.90.32.00.00
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A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, pela COORDENADORIA DE GESTÃO DE BENS E SERVIÇOS da Secretaria Municipal de Gestão, torna público que, na data, horário e local acima assinalados, fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO, com critério de julgamento de menor preço por quilo para cada lote/agrupamento, em conformidade com as disposições deste edital e respectivos anexos.

1. EMBASAMENTO LEGAL

O procedimento licitatório e os atos dele decorrentes observarão as disposições da Lei Federal 10.520/2002, da Lei Municipal nº 13.278/2002, dos Decretos Municipais nº 44.279/2003, nº 45.689/2005, nº 46.662/05 e nº 47.014/2006, da Lei Federal nº 8.666/93, suas alterações, e demais normas complementares aplicáveis à espécie.

2. OBJETO
2.1. Constitui objeto deste pregão o registro de preço para aquisição de Leite em Pó Integral – Programa Leve Leite nas quantidades estimadas a seguir, por lote/agrupamento, conforme especificado no ANEXO V do presente edital de Pregão:

· LOTE 1 (Agrupamento 1): 112.950 kg/mês;

· LOTE 2 (Agrupamento 2): 207.800 kg/mês;

· LOTE 3 (Agrupamento 3): 124.590 kg/mês;

· LOTE 4 (Agrupamento 4): 101.030 kg/mês;

· LOTE 5 (Agrupamento 5): 170.010 kg/mês;

· LOTE 6 (Agrupamento 6): 120.990 kg/mês;

· LOTE 7 (Agrupamento 7): 81.830 kg/mês;

· LOTE 8 (Agrupamento 8):157.190 kg/mês;

· LOTE 9 (Agrupamento 9): 124.210 kg/mês;

· LOTE 10 (Agrupamento 10): 159.290 kg/mês;

· LOTE 11 (Agrupamento 11): 113.170 kg/mês;

· LOTE 12 (Agrupamento 12): 112.760 kg/mês;

· LOTE 13 (Agrupamento 13): 111.020 kg/mês;

2.2. O produto licitado deverá atender às especificações constantes nos ANEXOS I, II e III, parte integrante deste Edital, independente de transcrição.

2.3. O objeto desta licitação destina-se a suprir as necessidades do Programa Leve Leite – Plano de Saúde Preventiva Escolar.

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão as pessoas jurídicas que:

3.1.1. Atendam a todas as exigências deste edital, inclusive quanto à documentação constante deste instrumento e seus anexos;

3.1.2. Tenham objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado.
3.2. Será vedada a participação de empresas:
a) Declaradas inidôneas por ato do Poder Público;

b) Sob processo de falência, recuperação judicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

c) Impedidas de licitar e contratar com a Administração Municipal de São Paulo e quaisquer de seus órgãos descentralizados;

d) Enquadradas nas disposições do artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

4. CADERNO DE LICITAÇÃO, ACESSO A INFORMAÇÕES E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
4.1. O caderno de licitação, composto de edital e anexos, poderá ser fornecido mediante pagamento correspondente ao custo da cópia reprográfica (R$ 0,15 por folha), a ser recolhido aos cofres públicos, através de Documento de Arrecadação do Município (DAMSP), nos termos da Portaria SF 63/2006, que será fornecido pela DGSS. 21, situada na rua Líbero Badaró nº 425, 3º andar, Centro, das 9:30 às 15:30 horas, até o último dia que anteceder a data designada para a abertura do certame.

4.1.1. No ato do recebimento do "Caderno de Licitação", deverá a interessada verificar seu conteúdo, não sendo admitidas reclamações posteriores sobre eventuais omissões.

4.1.2. O edital e seus anexos poderão ser obtidos através da Internet, pelo site www.comprasnet.gov.br e http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br

4.2. Informações relativas à presente licitação poderão ser obtidas conforme segue, de acordo com seu teor.

4.2.1. QUESTÕES TÉCNICAS E JURÍDICAS - deverão ser formuladas por escrito e dirigidas ao pregoeiro, na rua Líbero Badaró nº 425, 3º andar, ou pelo FAX: 3105-8731, até 2 (dois) dias úteis antes do prazo marcado para abertura do certame.

4.2.2. QUESTÕES DIVERSAS - poderão ser dirimidas na DGSS-2, telefone 3105-8731, no horário das 9:00 às 17:00 horas.

4.3. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou formular impugnações contra o ato convocatório, devendo fazê-lo por escrito, no prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data marcada para a realização da sessão pública de abertura da licitação, sob pena de decadência do direito, conforme artigo 12 do Decreto Federal nº 3.555/00.

4.4. Eventuais impugnações ao edital deverão ser dirigidas ao pregoeiro e protocolizadas nos dias úteis, das 10:00 às 16:00 horas, na rua Líbero Badaró nº 425, 3º andar, Centro, nesta Capital, após o recolhimento dos emolumentos devidos em agência bancária.

4.4.1. No último dia do prazo legal para a impugnação tratada no item 4.4., há que se observar o horário de encerramento do expediente bancário para a emissão da guia de recolhimento.

4.4.2. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

4.4.3. No ato de apresentação da impugnação, é obrigatória a apresentação de CPF ou RG, em se tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia autenticada), acompanhado do respectivo ato constitutivo ou de procuração que comprove que o signatário da impugnação efetivamente representada a impugnante, de acordo com o item 4 da Portaria nº 84/SMA.G/97, atualizada pela Portaria nº 118/SMA.G/97.

4.4.4. A impugnação realizada tempestivamente não impedirá o licitante de participar deste pregão, até o trânsito em julgado da pertinente decisão.

5. ABERTURA DA LICITAÇÃO

A sessão para recebimento dos documentos das proponentes será pública e realizada em conformidade com a legislação citada no item 1 deste edital, suas cláusulas e anexos, bem como as normas complementares.

A fase de abertura da licitação observará, seqüencialmente, as etapas estabelecidas neste item.

5.1. Credenciamento

A empresa proponente deverá se apresentar para credenciamento junto ao pregoeiro por um representante devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório numa das formas do item 5.1.1., devendo, ainda, no ato de credenciamento, identificar-se exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente contendo foto.

5.1.1. O credenciamento pode ser feito por um dos seguintes meios, devendo obrigatoriamente apresentar o Termo de Credenciamento conforme o modelo constante do ANEXO VII:

5.1.1.1. Instrumento público de procuração com poderes específicos para formular lances verbais e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da empresa proponente, com prazo de validade em vigor;

5.1.1.2. Instrumento particular de procuração com poderes específicos para formular lances verbais e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da empresa proponente, acompanhado de cópia de seu contrato social ou estatuto, no caso de Sociedade Anônima, devidamente acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

5.1.1.3. Tratando-se de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, cópia do respectivo estatuto ou contrato social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, no caso de Sociedade Anônima, devidamente acompanhado de documentos de eleição dos administradores.

5.2. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa no presente certame, sob pena de exclusão sumária das representadas.

5.3. Os documentos supra referidos poderão ser apresentados no original ou por qualquer processo de cópia reprográfica autenticada e serão retidos, pelo Pregoeiro, para oportuna juntada no processo administrativo pertinente a presente licitação.

5.4. Somente poderão participar da fase de lances verbais os representantes devidamente credenciados. A empresa que tenha apresentado proposta, mas não esteja devidamente representada, terá sua proposta avaliada, porém, não poderá participar das rodadas de lances verbais.

5.5. A ausência do Credenciado, durante a fase de lances, importará a imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro.

5.6. A partir do momento em que o Pregoeiro proceder à abertura do primeiro envelope, não mais serão admitidas novas licitantes.
5.7. Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no ANEXO VI do Edital.

5.8. Recebimento e Abertura dos Envelopes

Encerrada a etapa de credenciamento, proceder-se-á ao recebimento dos envelopes contendo as propostas comerciais e os documentos de habilitação, em invólucros separados, indevassáveis, fechados e rubricados no fecho, que deverão conter os seguintes dizeres em sua face externa:

	ENVELOPE “A”

EDITAL DE PREGÃO Nº XXX/2007

PROCESSO Nº 2007-0.253.175-4

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE:

CNPJ:

PROPOSTA DE PREÇO
	
	ENVELOPE “B”

EDITAL DE PREGÃO Nº XXX/2007

PROCESSO Nº 2007-0.253.175-4

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE:

CNPJ:

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO


5.8.1. Na Proposta de Preços - envelope “A” - deverão ser cumpridas as determinações contidas nos subitens a seguir:

a) Ser apresentada em 01 (uma) via, conforme modelo do ANEXO VIII, impressa em papel timbrado da proponente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, datada, rubricada em todas as folhas e assinada por seu representante legal;

b) Indicar nome ou razão social da proponente, seu endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico – se houver -, bem como o nome, estado civil, profissão, nºs de CPF e RG, domicílio e cargo de seu representante legal;

c) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de sua apresentação;

d) Apresentar preço unitário e total, por quilo, para cada lote/agrupamento, expressos em algarismos com duas casas decimais e por extenso em moeda corrente nacional. Em caso de divergência entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário, e entre os expressos em algarismos, e por extenso, prevalecerá o por extenso;

e) Declarar expressamente que os preços ofertados incluem todos os custos diretos e indiretos, inclusas as despesas de frete até os locais de entrega, os encargos sociais, trabalhistas, fiscais e demais despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da licitação;

f) Conter oferta firme e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

5.8.2. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos a qualquer título, devendo o objeto deste certame ser fornecido à Secretaria Municipal de Gestão sem ônus adicionais.

5.8.3. .A proponente é responsável pela correção dos dados apresentados na licitação.

5.8.4. A apresentação das propostas implicará plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1. Poderão fazer lances verbais e sucessivos os representantes do licitante cujas propostas por lote/agrupamento tenham sido classificadas em primeiro lugar, e daqueles cujas propostas tenham valores até 10% (dez por cento) superiores àquela.

6.1.1. Não havendo, pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no item 6.1., os representantes dos licitantes autores das melhores propostas, até o máximo 3 (três), poderão oferecer lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços propostos.

6.1.2. Se duas ou mais propostas em absoluta igualdade de condições ficarem empatadas, o Pregoeiro procederá ao sorteio, nos termos do inciso XIII, do artigo 9º, do Decreto Municipal nº 46.662/05, para efeito de ordem de seqüência de lances, sendo admitidas todas as propostas empatadas independentemente do número de licitantes.
6.2. Às que atenderem aos termos dos subitens 6.1. e 6.1.1. será facultada a apresentação verbal de lances sucessivos e distintos, a partir do autor da proposta de maior preço, seguido dos demais, em ordem decrescente de valor, encerrando-se essa fase quando não houver mais lances.

6.3. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, aplicáveis inclusive em relação ao primeiro, a critério do Pregoeiro, observado o desenrolar da etapa competitiva. A aplicação do valor de redução entre os lances, incidirá sobre o valor unitário do lote/agrupamento.
6.4. Não poderá haver desistência dos lances já apresentados, sob pena de aplicação das penalidades previstas no subitem 15.1.2. deste edital.

6.5. A desistência em apresentar lance verbal implicará a exclusão da licitante dessa etapa, mantendo-se o último preço apresentado somente com o fim de classificação das propostas.
6.6. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade da proposta escrita de menor preço.
6.7. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.
6.8. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado.
6.9. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de menor preço, observados os requisitos, as especificações técnicas e os parâmetros definidos neste edital e em seus anexos quanto ao objeto.

6.9.1. O pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

6.10. Após negociação, se houver, o pregoeiro examinará a exeqüibilidade da proposta de menor preço, decidindo motivadamente a respeito.

6.10.1. O critério de exeqüibilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços praticados no mercado ou fixados pela Administração ou por órgão oficial competente, ou, ainda, com os constantes do sistema de registro de preços, quando houver, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis.

6.11. Considerada exeqüível a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos para habilitação de seu autor.

6.12. Constatado o atendimento dos requisitos para habilitação contidos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.
6.12.1. Após ser declarado vencedor, o licitante deverá, dentro do prazo máximo de 24 horas, encaminhar a Proposta de Preços com o valor unitário e total por quilo para cada lote/agrupamento já atualizado(s), de conformidade com os lances eventualmente ofertados.
6.13. Se a oferta não for exeqüível, ou se a licitante desatender às exigências para a habilitação, o pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com seu autor, decidirá sobre a sua exeqüibilidade e, em caso positivo, verificará as condições para habilitação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta exeqüível, cujo valor atenda aos requisitos para habilitação, caso em que será declarado vencedor.
7. HABILITAÇÃO
7.1. Após o encerramento da fase de lances verbais, com a classificação das propostas na forma prescrita neste edital, proceder-se-á à abertura do envelope “B”, para análise dos documentos de habilitação das proponentes declaradas vencedoras por lote/agrupamento.

7.2. Será considerada habilitada a proponente que apresentar os documentos relacionados nos subitens 7.11. a 7.15., desde que atendidos os requisitos especificados nos subitens a seguir:

7.2.1. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo de cópia reprográfica autenticada ou publicação em órgão de Imprensa Oficial, devendo os documentos, preferencialmente ser relacionados, separados e colecionados na ordem estabelecida neste Edital.
7.2.2. Os documentos apresentados devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar do próprio documento, de cláusula desse Edital ou de lei específica, será considerado o prazo de validade de 6 (seis) meses, a contar de sua expedição.

7.2.3. Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor.

7.2.4. Todos os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante e, preferencialmente com nº CNPJ e endereço respectivo. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz; se a licitante for a matriz e a prestadora de serviços for a filial, os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial simultaneamente.

7.2.5. Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de tal forma que não possam ser entendidos.

7.2.6. Na hipótese da apresentação de documentos originais, estes serão anexados ao processo licitatório.
7.3. Não serão aceitas certidões positivas de débito, exceto quando constar da própria certidão ressalva que autorize a sua aceitação.

7.4. A documentação exigida nos subitens do item 7 deverá ser compatível com as respectivas inscrições nas esferas federal, estadual e municipal, sendo vedada, na apresentação, a mesclagem dos documentos de estabelecimentos diversos (números de inscrição no C.N.P.J., I.E. e C.C.M.).

7.5. A aceitação dos documentos obtidos via “Internet” ficará condicionada à confirmação de sua validade, também por esse meio, pelo Departamento de Gestão de Suprimentos e Serviços.

7.6. A apresentação de cópia reprográfica do certificado de registro cadastral de qualquer órgão da Administração Direta ou Indireta da Prefeitura do Município de São Paulo, com prazo de validade em vigor, supre as exigências referentes à apresentação dos documentos aludidos nos subitens 7.11.1., 7.11.2., 7.11.3., 7.11.4., 7.13.2. .

7.7. Nenhum documento será autenticado nas sessões da licitação.

7.8. A análise dos documentos técnicos especificados no subitem 7.14.2 do presente edital de Pregão, será realizada pelo Departamento de Merenda Escolar – DME desta Secretaria, que emitirá pareceres e relatórios conclusivos para subsidiarem as decisões a serem proferidas pelo Pregoeiro.
7.9. A Avaliação Contábil dos documentos ficará a cargo de um técnico devidamente designado para tal finalidade, cabendo-lhe a emissão de pareceres conclusivos sobre a documentação contábil e financeira apresentada pelas licitantes, para subsidiar as decisões a serem proferidas pelo Pregoeiro.

7.10. As licitantes deverão apresentar, no Envelope “B”, os seguintes documentos:

7.11.
Habilitação Jurídica

7.11.1. Comprovante de inscrição do empresário individual no Registro Público de Empresas Mercantis da respectiva sede de sua empresa;

7.11.2. Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado no Registro Público de Empresas Mercantis, em se tratando de Sociedades Empresárias e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

7.11.3. Comprovante de inscrição do contrato social o Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, em se tratando de sociedade simples, acompanhada de prova da diretoria em exercício, observada a ressalva do artigo 1.150 do Código Civil;
7.11.4. Decreto de autorização para sociedades nacionais ou estrangeiras dependentes de autorização do Poder Executivo Federal para funcionar, bem como ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
7.11.5. Declaração firmada pelo representante legal da empresa, sob as penas da lei, de que a licitante não possui em seu quadro de pessoal empregados que se enquadrem nas situações previstas no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal - nos termos do modelo constante do ANEXO IX deste edital.

7.12. Qualificação Econômico-Financeira

7.12.1. Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar do documento.

7.12.1.1. No caso de sociedade simples, a proponente deverá apresentar certidão dos processos cíveis em andamento, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar do documento.

7.12.1.2. No caso de certidão positiva, a proponente deverá juntar a certidão de objeto e pé, expedida pelo ofício competente esclarecendo o objeto e o posicionamento do processo.

7.12.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.

a) Consideram-se documentos já exigíveis e apresentados na forma da Lei, na hipótese de ser a licitante Sociedade Anônima ou Sociedade Cooperativa, os que estiverem aprovados pela Assembléia Geral Anual competente para apreciá-los e que, se pertinentes ao primeiro tipo societário, estejam publicados.

b) As cópias do balanço patrimonial e demonstrações contábeis deverão ser extraídas do livro diário devidamente registrado na Junta Comercial competente, exceto para os tipos societários cuja legislação que os rege exija sua publicação.

c) Quando a empresa licitante for constituída por prazo inferior a um ano, o balanço anual será substituído por balanço parcial (provisório ou balancetes) e demonstrações contábeis relativas ao período de seu funcionamento.

d) Para comprovar a boa situação financeira da licitante, será considerado o Quociente de Liquidez Corrente, que será apurado pela fórmula abaixo, cujo resultado deverá ser igual ou maior que 1 (um) e o cálculo deverá ser demonstrado em documento próprio, devidamente assinado por contabilista habilitado:

	QLC =
	ATIVO
CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE


7.12.3. Comprovação de Patrimônio Líquido, devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais, no percentual de 10% (dez por cento) do total da Proposta Comercial apresentada, correspondente ao total estimado de fornecimento para o período de 12 (doze) meses.
7.13. Regularidade Fiscal

7.13.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).

7.13.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame.

7.13.3. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - F.G.T.S., fornecido pela Caixa Econômica Federal.

7.13.4. Certidão de regularidade fiscal atualizada quanto às contribuições para com o Instituto Nacional de Seguro Social..

7.13.5. Certidão conjunta de regularidade fiscal atualizada emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional e pela Secretaria da Receita Federal do Brasil quanto aos encargos tributários federais.

7.13.6. Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da proponente. 

7.13.7. Prova de regularidade para com a Fazenda do Município da sede ou domicílio da licitante. Caso a licitante não esteja cadastrada como contribuinte no Município de São Paulo, deverá apresentar declaração, firmada pelo representante legal, sob as penas da lei, do não-cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de São Paulo, conforme modelo constante no ANEXO X deste Edital.

7.13.8. Declaração firmada pelo representante legal, sob as penas da Lei, da não inscrição da empresa no CADIN – Cadastro Informativo Municipal, nos termos do Modelo constante do ANEXO XI deste edital.

7.13.9. Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas Públicas, certidões positivas com efeito de negativas.

7.14. Qualificação Técnica

7.14.1. Certidão(ões) ou atestados de capacidade técnica fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado que comprovem a aptidão da licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível, em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, indicando o local, natureza, volume, quantidades, prazos e outros dados característicos dos fornecimentos.

7.14.1.1. Entende-se por pertinente e compatível o(s) atestado(s) que comprove(m) capacidade de fornecimento de 50 % (cinqüenta por cento) ou mais dos objetos ora requisitados, em um único fornecimento ou em diversos fornecimentos durante um mês.

7.14.1.1.1. A capacidade de fornecimento de 50 % (cinqüenta por cento) do objeto licitado deverá ser comprovada e calculada sobre a somatória das quantidades estabelecidas para cada lote/agrupamento para os quais a licitante tenha ofertado proposta.

7.14.1.2.
A(s) certidão(ões) / atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado, original ou cópia reprográfica autenticada, assinados por autoridades ou representante de quem o expediu, com a devida identificação.

7.14.2. Indicação detalhada das instalações da fabricante e identificação do aparelhamento técnico, adequados e disponíveis à realização do objeto da licitação.

7.14.2.1. Caso a licitante não seja a fabricante do produto deverá apresentar declaração da fabricante de que se responsabiliza, solidariamente, pelo cumprimento do contrato, bem como se compromete a permitir que sejam realizadas visitas técnicas para avaliação de seu sistema de produção.

7.14.2.2.

A empresa licitante deverá apresentar declaração assinada pelo responsável técnico da empresa fabricante, de que o fabricante elaborou e implementou as “Boas Práticas de Fabricação”, na sua linha de produção, conforme determina a Portaria 1.428/93 do Ministério da Saúde e Portaria nº 368/97 do MINISTÉRIO DA AGRICULTURA.

7.14.4. Declaração firmada pelo Representante Legal do fabricante, sob as penas da lei, de que possui e manterá responsável técnico pela fabricação do produto.

7.14.5. Prova de inscrição do responsável técnico e do fabricante no respectivo Conselho de Classe, relacionado com o objeto da licitação. A empresa deverá comprovar que o responsável técnico está registrado como tal (RT) no respectivo conselho de classe, através da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Certidão de Comprovação de Atividade Técnica (CCAT) ou certidão negativa ou documento equivalente expedido pelo Conselho Profissional do Técnico Responsável pelo estabelecimento e pelo produto.

7.14.6. Comprovação de que a empresa fabricante foi vistoriada pelo órgão competente em data não anterior a 12 (doze) meses da entrega da documentação técnica.

7.14.6.1. Empresas da área de competência do Ministério da Saúde deverão apresentar a ficha de inspeção sanitária emitida pelo órgão de vigilância sanitária do Município.  Para os Municípios que não aderiram à Gestão Plena do SUS, será aceita a documentação do Cadastro Estadual de Vigilância Sanitária ou equivalente, desde que comprovada a não adesão.

7.14.6.2. Empresas vistoriadas pelo Ministério da Agricultura deverão apresentar declaração do SIF – Serviço de Inspeção Federal (ou Estadual, se for o caso) ou do Órgão competente daquele Ministério de que possuem inspeção permanente ou de que foram vistoriadas no período acima mencionado.
7.14.7. Apresentar a documentação especificada a seguir:

7.14.7.1. Resultados atestados pelos laudos de análises dos produtos, os quais deverão atender às características especificadas nos subitens 2.2 a 2.5, do ANEXO I do presente edital de Pregão;

7.14.7.2.  Itens da(s) Ficha(s) Técnica(s) que deverão corresponder à proposta da empresa, inclusive no que diz respeito à embalagem e à rotulagem.
7.14.7.3.  Documentos que atestam a regularidade do produto no órgão competente, em especial quanto à composição do produto e dizeres de rotulagem aprovados, e documento de registro do(s) estabelecimento(s), especificados a seguir:
a) DOCUMENTO DE REGULARIDADE DO PRODUTO E DO ESTABELECIMENTO NO ÓRGÃO COMPETENTE

b) uma cópia do Título de Registro de cada Estabelecimento produtor

c) uma cópia reprográfica autenticada do Registro do(s) rótulo(s) do produto no Serviço de Inspeção Federal - SIF, que deverão ser acompanhados do memorial descritivo do produto e do modelo de rótulo do produto, conforme modelo constante do ANEXO III, aprovados pelo Ministério da Agricultura.

Obs.:
A(s) empresa(s) vencedora(s) poderá(ao) precisar fazer pequenos ajustes no rótulo, a fim de harmonizar e padronizar as informações.
7.15. Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo

7.15.1. As proponentes deverão exibir declaração em papel timbrado da empresa, firmada pelo responsável legal, com indicação do nome, cargo e R.G., atestando, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo à sua habilitação, conforme modelo ANEXO XII.
7.16. Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes que participaram da disputa verbal de lances, poderá ser aberta, na mesma ou em outra sessão, nova oportunidade para oferecimento de lances verbais pelos licitantes remanescentes.
8. ADJUDICAÇÃO
8.1. A adjudicação será feita pelo menor preço unitário por lote/agrupamento.
8.2. Verificado o atendimento das condições de habilitação da licitante classificada em primeiro lugar, esta será confirmada vencedora, para adjudicação do objeto da licitação.
8.2.1. Se a primeira proponente classificada não atender às exigências de habilitação, recusar-se a formalizar o ajuste ou estiver impedida de fazê-lo, no prazo estabelecido no item 11.2. deste Edital e sem embargo da aplicação das penalidades nele previstas, será examinada a documentação das subseqüentes proponentes classificadas, respeitada a ordem de classificação, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo a respectiva proponente declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto da licitação.

9. FASE RECURSAL
9.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, e divulgado o resultado do julgamento das propostas no Diário Oficial da Cidade, será concedido o prazo de 3 (três) dias contados da data da publicação para eventual apresentação do recurso, acompanhadas do comprovante de recolhimento dos emolumentos devidos na forma do Decreto nº 48.074/06, e igual prazo para apresentação das contra-razões contado do término do prazo do recorrente.

9.2. A falta de manifestação durante a sessão do pregão importará na decadência do direto de recurso.

9.3. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.4. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como as contra-razões que não forem tempestivamente protocolizadas junto ao Departamento de Gestão de Suprimentos e Serviços.

9.5. Durante os prazos para apresentação do recurso e contra-razões, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, junto ao Pregoeiro, na sala de pregão, localizada na Rua Líbero Badaró nº 425 - 3º andar – Centro - São Paulo.
10. HOMOLOGAÇÃO
10.1. Decorridas as fases anteriores, a decisão será submetida, nos termos da Portaria nº 028/SMG.G/2007 de 10/03/2007, ao Senhor Coordenador de Gestão de Bens e Serviços da Secretaria Municipal de Gestão para homologação.

10.1.1. A adjudicação do objeto e a homologação da licitação não obrigam a Administração à aquisição do objeto licitado.

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. As condições do ajuste, para formalização da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes, constam no ANEXO XIII – Minuta da Ata de Registro de Preços.

11.2. O prazo para a apresentação da documentação para a formalização da Ata de Registro de Preços será de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da convocação do DOC, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções descritas no item 15 deste edital, devendo a empresa adjudicatária apresentar a seguinte documentação:

a) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – F.G.T.S., fornecido pela Caixa Econômica Federal;

b) Certidão de regularidade fiscal atualizada quanto às contribuições para com o Instituto Nacional de Seguro Social;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda do Município da sede ou domicílio da licitante, relativa aos tributos relacionados com a prestação licitada. Caso a licitante não esteja cadastrada como contribuinte no Município de São Paulo, deverá apresentar declaração, firmada pelo representante legal, sob as penas da lei, do não-cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de São Paulo, relativamente aos tributos afetos à prestação licitada conforme modelo constante no ANEXO X deste edital.

11.2.1. Quando a detentora for a fabricante do produto, no ato da assinatura da ata deverá apresentar planilha que demonstre claramente a composição do(s) preço(s) constantes(s) de sua proposta, apontando, especialmente, as parcelas relativas a matéria-prima, mão-de-obra direta, demais insumos, encargos em geral, lucro e participação percentual de cada item em relação ao preço final.

11.2.2. Quando a detentora for a revendedora ou representante comercial, no ato da assinatura da Ata de Registro de Preços deverá apresentar planilha que demonstre claramente a composição do(s) preço(s) constante(s) de sua proposta, apontando, especialmente, as parcelas relativas ao valor de aquisição do produto, encargos em geral, lucro e participação percentual de cada item em relação ao preço final

11.2.3. Previamente à assinatura da Ata de Registro de Preços, a detentora deverá recolher o preço público relativo à lavratura da mesma, conforme Documento de Arrecadação do Município (DAMSP), nos termos da Portaria SF 63/2006, a ser expedida pela CONTRATANTE.

11.2.4. É vedada a retirada pela Adjudicatária ou o envio pela Administração, do Termo da Ata de Registro de Preços para assinatura fora das dependências da Coordenadoria de Gestão de Bens e Serviços.

11.3. A ata deverá ser assinada por representante legal, diretor ou sócio da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou contrato social, acompanhados de cédula de identidade.

11.4. O prazo para assinatura da ata poderá ser prorrogado uma vez, desde que solicitado por escrito, antes do término do prazo previsto no subitem 11.2., sob alegação de motivo justo que poderá ou não ser aceito pela Administração.

11.5. Na hipótese do não atendimento à convocação a que se refere o subitem 11.2. ou havendo recusa em fazê-lo, fica facultado à Administração proceder nos moldes do subitem 8.2.1. 

11.6. A ata a ser firmada entre esta Municipalidade e a vencedora do certame terá validade de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por até idêntico período, desde que haja anuência das partes.

11.7. A detentora da ata deverá manifestar, por escrito, seu eventual interesse na prorrogação do ajuste, em prazo não inferior a 90 (noventa) dias do término da sua vigência. A inexistência de pronunciamento, dentro desse prazo, dará ensejo à Administração, a seu exclusivo critério, de promover nova licitação, descabendo à detentora o direito a qualquer recurso ou indenização.
11.8. À PMSP, demonstrado o interesse público, é assegurado o direito de exigir que a empresa detentora, conforme o caso, prossiga na execução do ajuste, mediante aditamento da ata, pelo período de até 90 (noventa) dias, a fim de evitar brusca interrupção nos fornecimentos.
12. DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO
12.1. O objeto será recebido por funcionário designado ou por comissão a ser constituída.

12.1.1. Os procedimentos para entrega deverão obedecer ao Item 7.2. do ANEXO I do presente edital.

12.2. A detentora da Ata de Registro de Preços assume inteira responsabilidade, pela qualidade e conformidade do objeto entregue, condições estas estabelecidas neste Edital e no instrumento contratual a ser celebrado, bem como na legislação que regulamenta a matéria.

12.3. Deverão ser observadas rigorosamente as datas estabelecidas nos cronogramas, bem como o(s) local(is) de entrega do(s) produto(s).

12.4. A detentora estará obrigada a atender a todas as ordens de fornecimento expedidas durante a vigência da Ata de Registro de Preços, mesmo que no cronograma de entrega esteja(m) prevista(s) para data posterior a do seu término.

13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
13.1. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com os fornecimentos, mediante apresentação dos originais da fatura ou nota fiscal, bem como de cópia reprográfica da nota de empenho;

13.2. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data em que for atestada a efetiva entrega do produto, que não poderá ultrapassar o prazo de 5 (cinco) dias corridos, contados da data em que a empresa cumprir todos os requisitos necessários à tramitação do documento fiscal (entrega da assinatura de documentos, e/ou reposição/troca do produto);
13.2.1. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da contratada, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

13.2.2. Em caso de eventuais antecipações de pagamento, nos termos da legislação vigente, o valor a ser pago terá um desconto, calculado com base em critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de Finanças.
13.3. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no BRADESCO S/A conforme estabelecido no Decreto nº 46.528 publicado no D.O.C. do dia 21 de outubro de 2005;

13.4. Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria Municipal de Finanças, quanto às normas referentes a pagamento dos fornecedores.

14. REVISÃO E REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS
14.1.
Durante o período inicial de 12 (doze) meses de vigência da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados. 

14.2.
Na hipótese de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços por mais 12 meses, os preços registrados poderão ser reajustados, pela variação do Índice (IGP-FIPE ou IGPM), referente aos doze meses anteriores, para vigorar para o período prorrogado.

14.2.1.
O reajuste de preços somente será concedido se, após ampla pesquisa de preços, realizada nos termos do Art. 4º do Decreto Municipal nº 44.279/2003, restar comprovado que os preços reajustados estão conformes os praticados pelo mercado e preservam o interesse público.
14.3. O preço registrado poderá ser objeto de revisão ou readequação, a qualquer tempo, nas seguintes hipóteses:

a) Na superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, com o objetivo de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, de acordo com o disposto na alínea “d”, do inciso II, do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores;

b) Criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, bem como a superveniência de disposições legais, ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, de acordo com o disposto no § 5º, do artigo 65, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores,.

c) Em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, nos termos do artigo 11 da Lei Municipal nº 13.278/02.

14.3.1. Os pedidos de revisão ou readequação dos preços registrados, acompanhados de elementos  e documentos que comprovem a ocorrência das situações previstas, serão objeto de análise e decisão fundamentada da Secretaria Municipal de Gestão

14.3.2. Os pedidos de revisão ou readequação dos preços registrados, acompanhados de elementos  e documentos que comprovem a ocorrência das situações previstas, serão objeto de análise e decisão fundamentada da Secretaria Municipal de Gestão
15. PENALIDADES
15.1. Além das penalidades constantes da minuta da Ata de Registro de Preços – ANEXO XIII, a adjudicatária estará sujeita às penalidades abaixo estipuladas:
15.1.1. Multa de 20% sobre o valor total da proposta, pela recusa da assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, não apresentação da documentação exigida para a assinatura, ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação, não mantiver a proposta ou lance, faltar ou fraudar na execução das obrigações assumidas para execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

15.1.2. Multa diária de 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor total estimado da proposta pelo atraso na assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1.3. Multa correspondente a 2% do valor total da proposta, sem embargo da imposição das demais sanções cabíveis, pela inabilitação posterior da licitante classificada, independentemente da declaração prevista no Anexo I deste Edital.
15.1.4. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho na recusa da adjudicatária em retirá-la, em assinar o contrato e, em elaborar o cronograma dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de publicação da convocação no Diário Oficial da Cidade, ficando a critério da Administração a aplicação concomitante da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração pelo período de até 05 (cinco) anos.

15.1.5. Impedimento de licitar e contratar com a PMSP pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades cabíveis, pela não entrega da documentação exigida na licitação, ou pela apresentação de documentação falsa, por ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta ou lance, não assinar o Contrato, faltar ou fraudar na execução das obrigações assumidas para execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
15.2. As multas são independentes entre si e a aplicação de uma não exclui a de outras, sendo descontadas do pagamento devido ou cobradas administrativamente ou judicialmente.

15.4. As multas poderão ser descontadas do pagamento devido ou por intermédio da retenção de créditos decorrentes do contrato até os limites do valor apurado.

15.5. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada. A critério da Administração e sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a empresa tenha a receber da PMSP. Não havendo pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a processo executivo.
15.6. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos do artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/93, observados os prazos ali fixados.

15.7. Recursos contra decisões de aplicação de penalidade devem ser dirigidos ao Senhor Coordenador de Gestão de Bens e Serviços da Secretaria Municipal de Gestão e protocolizados nos dias úteis, das 10:00 às 16:00 horas, na Rua Líbero Badaró, nº 425 - 3º andar, Centro, após o recolhimento em agência bancária dos emolumentos devidos.
15.8. Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-símile, correio eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, a peça inicial original não tiver sido protocolizada.
16. DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.
16.2. O presente Edital e seus anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, integrarão a Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição.
16.3. À Administração é reservado o direito de, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, por despacho motivado, anular ou revogar a presente licitação, sem que isso represente motivo para que as empresas participantes solicitem qualquer tipo de indenização, conforme artigo 49 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações.

16.4. Os prazos previstos neste edital serão contados nos termos do artigo 110, da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações.

16.5. É facultado ao pregoeiro ou a autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada à esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
16.6. As licitantes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a PMSP não será, em caso algum, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
16.7. A participação nesta licitação implicará em aceitação integral e irretratável dos termos deste edital e seus anexos, bem como na observância dos regulamentos administrativos e demais normas aplicáveis.
16.8. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

16.9. Os recursos eventualmente interpostos pelas licitantes deverão ser protocolados na Secretaria Municipal de Gestão – Coordenadoria de Gestão de Bens e Serviços, na Rua Libero Badaró nº. 425 - 3º andar, desde que recolhido o preço público devido.
16.9.1. Considera-se enquadrada no inciso II do artigo 88, da Lei Federal n°. 8.666/93, a empresa que ingressar com recurso meramente protelatório, com o intuito de retardar o procedimento licitatório.

6.10. Na hipótese de impedimento da contratação da empresa vencedora da licitação, poderão ser convocadas as demais empresas participantes, observada a ordem de classificação das propostas.
16.10.1. Considera-se impedimento para contratação mencionada no subitem anterior, a prática de infração às cláusulas do edital e contratuais, bem como a aplicação da penalidade de suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração ou a declaração de inidoneidade.
16.11. A Contratada obriga-se a manter, durante o prazo de execução do ajuste, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive no que concerne ao cumprimento dos deveres trabalhistas que possuir.
16.12. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação em contrário do pregoeiro.

16.13. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação, é competente, por disposição legal, o foro da Fazenda Pública de São Paulo, Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

São Paulo, xxx de xxxxxxxxxxxxx de 2.007.

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Pregoeira - CPL – X

ANEXO I

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO  + FICHA TÉCNICA

LEITE EM PÓ INTEGRAL – para os Programas de Alimentação

LEITE EM PÓ INTEGRAL

PROGRAMA LEVE LEITE - PLANO DE SAÚDE PREVENTIVA DO ESCOLAR

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO

Produto obtido por desidratação do leite de vaca integral e apto para a alimentação humana mediante processos tecnologicamente adequados. Deverá ser produto de procedência nacional.

O produto deverá estar de acordo com a legislação vigente, em especial, a Portaria n.º369, de 04/09/97, do MAA;  Instrução Normativa n.º 11, de 09/09/99, do M.A.A.; Resolução RDC nº 12, de 02/01/01, ANVISA/MS; Resolução – RDC nº 175, de 08/07/03, ANVISA/MS; Instrução Normativa nº 22, 24/11/2005, MAPA; Resoluções RDC n.º 359 e 360 de 23/12/03, ANVISA/MS.

2. CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO

2.1. GERAIS

O leite em pó integral deverá estar de acordo com as especificações gerais do Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade de Leite em pó, fixado pela Portaria nº.369, de 04/09/97, MAA. O produto, ao ser reconstituído, conforme indicação na rotulagem, deverá satisfazer aos padrões de leite integral. O produto não poderá conter lecitina se soja.

Poderá ser adicionado de vitaminas e minerais, devendo atender, nesse caso, à legislação vigente, em especial, a Portaria n.º 27/98, de 13/01/98, SVS/MS, Portaria n.º 31/98 - SVS/MS, de 13/01/98 e a Resolução RDC n.º 269 - ANVISA/MS, de 22/09/05 e esses produtos não obterão vantagens por isso na sua classificação.

O produto deverá ser elaborado de acordo com o Regulamento Técnico sobre as condições higiênico-sanitárias e de Boas Práticas de Fabricação para Estabelecimentos Elaboradores/Industrializadores de Alimentos, aprovado pela Portaria nº 368, de 04/09/97, M.A.A. É recomendado  que o estabelecimento de leite tenha implantado o Sistema de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle – APPCC, instituído pela Portaria n° 46, de 10/02/98, M.A.P.A.

2.2. SENSORIAIS:

a) aspecto: pó uniforme, sem grumos

b) cor: branco amarelado

c) odor e sabor: agradável, não rançoso, semelhante ao leite fluido.

2.3. FÍSICO-QUÍMICAS:

a) Gordura: mínimo de 26,0% em peso 

b) Umidade: máximo de 3,5% em peso 

c) Proteína: mínimo de 26,0% em peso 

d) Caseína: mínimo de 20,0% em peso 

e) Glicídios redutores (em lactose): mínimo de 37,0% em peso 

f) Resíduo mineral fixo: máximo de 6% em peso 

g) Índice de Solubilidade (mL): máximo de 1,0 

h) Acidez titulável: (ml NaOH 0,1N/10g de sólidos não gordurosos): máx. 18,0 

i) Partículas queimadas: máximo Disco B 

j) Soro de leite (pesquisa por HPLC ou ANSM): negativa 

l) Amido: negativa

m) Sacarose: negativa

n) Maltodextrinas: negativa

2.4. MICROBIOLÓGICAS:

Serão adotados os critérios e padrões especificados na Resolução RDC nº12, de 02/01/01, ANVISA/MS, Anexo I, Grupo 8D, item a, publicada no D.O.U., Seção I, em 10/01/01.

2.5. MICROSCÓPICAS:

Pesquisa de matérias macroscópicas e microscópicas: ausência de matérias prejudiciais à saúde humana.

2.6. COMPLEMENTARES

Pesquisa de aflatoxinas:  máximo de 5,0 µg/kg de M 1 (Resolução RDC nº 274, de 15/10/2002, ANVISA/MS)

2.7. OUTRAS

Poderão ser efetuadas outras determinações físico-químicas, microbiológicas, microscópicas ou toxicológicas, sempre que se tornar necessária a obtenção de dados sobre a qualidade e o estado higiênico-sanitário do produto ou quando da ocorrência de toxinfecções alimentares, e ainda, análise quantitativa para detecção de organismo geneticamente modificado (OGM).

2.8. Prazo de Validade: mínimo de 12 (doze) meses.

2.8.1. Somente será recebido o produto que tenha data de fabricação de até 90 (noventa) dias.

2.8.2  A critério da SMG/DME, poderão ser aceitos produtos com data de fabricação com período diverso do estabelecido, desde que a empresa solicite autorização por escrito para este procedimento ao Departamento da Merenda Escolar - DME, antes da elaboração do cronograma de entrega. Tal solicitação será avaliada pelos técnicos do setor, levando-se em consideração o período previsto para utilização do produto, desde que não cause transtornos ao atendimento prestado às unidades pela Municipalidade.

3. EMBALAGEM

3.1. A embalagem primária do produto deverá ser de material flexível, constituído por filme composto de polietileno, poliéster e alumínio ou similar, hermeticamente fechado, com capacidade para 1 (um) quilograma.

3.2. A embalagem secundária do produto deverá ser: caixa de papelão reforçado, no formato retangular, com as abas superiores e inferiores lacradas com fita adesiva plastificada identificada com o nome da empresa, sendo que a fita deverá ter a largura mínima de 5,0 cm, com uma placa de papelão colocada sobre e sob os pacotes, abaixo das abas superiores e acima das abas inferiores, em toda a sua extensão, assegurando total inviolabilidade e proteção das embalagens nele contidas durante todos os procedimentos de transporte, manipulação e armazenamento, e com capacidade para 10 (dez) quilogramas.

3.2.1. Dentro da embalagem secundária deverão constar 10 (dez) unidades de sacolas plásticas, dotadas de alças ou dispositivo equivalente ou semelhante à sacola plástica, capaz de facilitar o transporte do produto. Tal embalagem deve ser confeccionada em material que possa suportar o peso a ser transportado:  1 (um) ou 2 (dois) quilogramas, ou seja, as embalagens de 1 (um) quilograma, serão embaladas nas unidades atendidas, 1 (uma) a 1 (uma) ou 2 (duas) a (duas), de acordo com a quantidade requisitada mensalmente.

3.2.1.1. A embalagem plástica deverá conter impressa a logomarca do PROGRAMA LEVE LEITE conforme indicado no ANEXO III  do presente Edital.

3.2.1.2. As embalagens plásticas deverão estar íntegras.

3.3. Com a primeira entrega de cada semestre, ou em datas a serem estabelecidas pelo DME, a empresa deverá fornecer 1 (uma) colher dosadora (medida-padrão), que deverá ter capacidade idêntica à quantidade de leite em pó indicada na informação nutricional declarada na rotulagem para uma porção (26 gramas). O material da medida-padrão deverá ser atóxico, próprio para contato com alimento, inodoro, resistente ao empilhamento, manuseio e transporte do produto. As medidas-padrão deverão ser embaladas individualmente e acondicionadas em caixas de papelão resistentes, que preservem a integridade do material, e serão fornecidas em quantidade equivalente ao número de pacotes de leite entregues.

3.4. Para o peso líquido do produto serão observados os critérios de tolerância constantes na Portaria no 74 do INMETRO, de 25/05/95.
3.5. Será considerada imprópria e será recusada, a embalagem defeituosa ou inadequada, que exponha o produto à contaminação e/ou deterioração, ou que não permita o perfeito armazenamento do produto.

3.6. Embalagens secundárias com sistema de vedação e inviolabilidade diferentes do especificado no item 3.2, desde que retangulares e com capacidade para 10 quilogramas, e embalagens diferentes para a medida-padrão especificada no item 3.3, poderão ser propostas pela empresa, ficando a sua aprovação a critério do Departamento da Merenda Escolar.

4. ROTULAGEM

4.1. O produto deverá ser rotulado de acordo com a legislação vigente (em especial, a Instrução Normativa nº 22, 24/11/2005, MAPA; Resolução RDC n.º 360, de 23/12/2003, ANVISA/MS; Lei Federal nº 10.674 de 16/05/03; Lei nº 11.265 de 03/01/2006; Resolução-RDC nº 222 de 05/08/2002; Código de Defesa do Consumidor – Lei n° 8078/90) e as especificações que constam nos itens 4.2 e 4.3 abaixo.

4.2. O rótulo da embalagem primária deverá estar de acordo com o modelo do ANEXO III, devendo estar impressas, de forma clara e indelével, as seguintes informações:

1. denominação de venda do produto (nome do produto e marca)

2. identificação da origem (nome e endereço do fabricante, e a expressão "Indústria Brasileira")

3. data de fabricação e prazo ou data de validade ou

  data de vencimento e número do lote

4. informação nutricional (conforme Resolução-RDC nº360/2003, ANVISA/MS, e    incluindo o teor de cálcio e de colesterol)
5. conteúdo líquido

6. modo de preparo (com base na medida-padrão, para 1 copo de 200 ml e para 1 litro de leite – v. Notas 2, abaixo)

7. rendimento (do pacote de 1 kg, expresso em litros, com uma casa decimal)

8. condições de armazenamento 

9. condições de conservação do produto e prazo máximo para consumo após a abertura da  embalagem primária

10. carimbo padronizado do SIF

11. número de registro do rótulo no Ministério da Agricultura

12. os dizeres de advertência exigidos pela Portaria nº 222/2002, da ANVISA/MS

13. os dizeres “Prefeitura do Município de São Paulo - Produto Destinado a Programas de Alimentação- Venda Proibida”
4.3. No rótulo da embalagem secundária, deverão estar impressas, de forma clara e indelével, as seguintes informações:

1. denominação de venda do produto (nome do produto e marca)

2. identificação da origem (nome e endereço do fabricante, e a expressão "Indústria Brasileira")

3. data de fabricação e prazo ou data de validade ou

data de vencimento e número do lote

4.  conteúdo líquido (expresso em número de unidades do conteúdo líquido individual    de cada embalagem primária)

5. condições de armazenamento 

6. empilhamento máximo
7. carimbo do SIF

8. a logomarca conforme modelo no ANEXO III
9. os dizeres “Prefeitura do Município de São Paulo - Produto Destinado a Programas de Alimentação- Venda Proibida”

NOTAS: 

1. Na embalagem primária, a impressão do subitem 4.2.3 (data de fabricação e prazo ou data de validade ou data de vencimento e número de lote) poderá ser em "ink jet", ou carimbo, sendo este último, de forma clara e indelével e que resista às condições rotineiras de manuseio da embalagem; além disso, na embalagem secundária, a impressão deverá estar em uma das faces laterais ou frontal, de tamanho adequado e fácil visualização.

2. O modo de preparo deverá mencionar a medida caseira considerada na informação nutricional (colher de sopa rasa, que atende às Resoluções-RDC nº 359 e 360/2003 da ANVISA/MS) e, adicionalmente, a equivalência em medida-padrão (colher dosadora).

3. As empresas vencedoras poderão precisar fazer pequenos ajustes no rótulo, a fim de harmonizar e padronizar as informações.

5. DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA

5.1. FICHA TÉCNICA

A empresa deverá apresentar no envelope B uma via original ou cópia reprográfica autenticada da Ficha Técnica do produto, conforme formulário anexo. O preenchimento da mesma deverá obedecer às seguintes normas:

a) Todas as informações mencionadas deverão corresponder à proposta da empresa.

b) Todos os itens deverão ser reproduzidos e/ou preenchidos fiel e obrigatoriamente, caso contrário, a empresa será inabilitada.

Nota: Havendo mais de um estabelecimento fabricante/produtor/ embalador, este deverá ser mencionado na Ficha Técnica correspondente (não haverá necessidade de apresentação de mais de uma Ficha Técnica para o mesmo fabricante/produtor/ embalador). 

5.2. LAUDO BROMATOLÓGICO

A empresa deverá apresentar no envelope B, laudo(s) bromatológico(s) conclusivos em relação à legislação vigente e/ou ao Edital, comprovando os dados dos subitens 2.2 a 2.5, referentes a amostra (indicativa) do mesmo lote e data de fabricação. Não será necessário apresentar no certame o laudo referente às análises complementares (subitem 2.6). Os laudos apresentados no certame não poderão ter data anterior a 120 (cento e vinte) dias da entrega da documentação e deverão ser emitidos por:

a) laboratórios da Rede Oficial do Ministério da Saúde ou do Ministério da Agricultura     ou
b) laboratórios autorizados/credenciados pelo Ministério da Saúde ou da Agricultura para análises de alimentos (leite) para fins de registro ou controle ou

c) laboratórios pertencentes às Universidades Federais ou Estaduais localizados no estado de São Paulo
NOTAS:

1. Deverá ser apresentado 1(um) laudo de análise do produto, para cada estabelecimento fabricante/produtor/embalador. 

2. Para a pesquisa de soro de leite, também serão aceitos laudos emitidos pelo MICROBIAL – Laboratório de Análises Físico-Químicas e Microbiológicas Ltda., localizado em Campinas/SP, conforme informação SAI/SIPA/DFA/SP nº 26/2003.

5.3. DOCUMENTO DE REGULARIDADE DO PRODUTO E DO ESTABELECIMENTO NO ÓRGÃO COMPETENTE

A empresa deverá apresentar:

a) uma cópia do Título de Registro de cada Estabelecimento produtor

b) uma cópia reprográfica autenticada do Registro do(s) rótulo(s) do produto no Serviço de Inspeção Federal - SIF, que deverão ser acompanhados do memorial descritivo do produto e do modelo de rótulo do produto, conforme modelo constante do ANEXO III, aprovados pelo Ministério da Agricultura.

5.3.1. As empresas vencedoras poderão precisar fazer pequenos ajustes no rótulo, a fim de harmonizar e padronizar as informações.

6. AVALIAÇÃO TÉCNICA

Fica atribuído à Divisão de Administração da Merenda Escolar, o dever de opinar, conclusivamente, e subsidiar a Comissão Permanente de Licitação, na análise dos documentos técnicos pertinentes ao objeto do certame.

6.1. DOS DOCUMENTOS

a) Resultados atestados pelos laudos de análises dos produtos, os quais deverão atender às características especificadas nos subitens 2.2 a 2.5, deste ANEXO I.

b) Itens da(s) Ficha(s) Técnica(s) que deverão corresponder à proposta da empresa, inclusive no que diz respeito à embalagem e à rotulagem.

c) Documentos que atestam a regularidade do produto no órgão competente, em especial quanto à composição do produto e dizeres de rotulagem aprovados, e documento de registro do(s) estabelecimento(s), especificados no item 5.3.
7. ENTREGA DO PRODUTO
7.1. LOCAL:

7.1.1. As entregas deverão ser efetuadas de segunda-feira a sábado, conforme cronograma apresentado, das 07:00 horas até às 16:00 horas, nos endereços das unidades atendidas pelo DME, relacionadas no Anexo XV ou em qualquer outro local que vier a ser determinado, dentro do município de São Paulo.
7.1.2. Durante o período de férias e recesso escolar, poderá haver suspensão de fornecimento.

7.1.3. A PMSP poderá incluir ou excluir unidades para entrega, desde que a quantidade inicialmente ajustada não ultrapasse o limite de 25 % (vinte e cinco por cento).

7.1.4. A Contratada se responsabilizará pela operacionalização e roteirização da entrega do produto, nos locais e prazos estabelecidos no cronograma, de modo a garantir o atendimento adequado e satisfatório do objeto da licitação. 

7.2. PROCEDIMENTOS PARA ENTREGA:

7.2.1.  A empresa contratada será convocada a retirar a nota de empenho e, antes da entrega do produto, deverá dirigir-se, obrigatoriamente, ao Departamento da Merenda Escolar, a fim de elaborar o cronograma de entrega com a Divisão de Suprimento.

7.2.2.  Após o recebimento do cronograma, a empresa deverá entregar o produto dentro do prazo máximo de 10 (dez) dias corridos. O não cumprimento do mesmo sujeitará a empresa fornecedora às penalidades cabíveis.
7.2.2.1. A critério do DME, esse prazo poderá ser alterado, desde que não cause transtorno ao atendimento prestado às unidades.

7.2.3. Fica reservado ao Departamento da Merenda Escolar o direito de alterar a programação (dias, horário, quantidades e unidades atendidas) até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da entrega do produto, nas datas estipuladas no cronograma.

7.2.4.  Havendo necessidade, poderá ser feito pedido suplementar que deverá ser entregue às unidades atendidas no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.

7.2.5. A detentora estará obrigada a atender a todas as ordens de fornecimento expedidas durante a vigência da Ata de Registro de Preços, mesmo que no cronograma de entrega esteja(m) prevista(s) para data posterior à do seu término. 

7.2.6. Para a efetivação das entregas serão fornecidas guias de remessa (conforme modelo no ANEXO IV), por meio eletrônico ou impresso, as quais conterão pelo menos as seguintes informações: número da guia, data de emissão, nome e código da unidade, endereço completo da unidade, data para entrega, relação dos produtos, quantidade de cada produto, além de campo para que a unidade ateste o recebimento, com data, horário, assinatura e carimbo.

7.2.7. As guias de remessa enviadas por meio eletrônico deverão ser impressas em três vias, sendo uma via para a unidade que está recebendo, uma via para comprovar o recebimento e que deverá acompanhar o processo de pagamento e uma via que ficará em poder da contratada.
7.2.8. Para comprovar a execução da entrega a contratada deverá solicitar que as três vias da guia de remessa sejam assinadas pelo responsável da unidade, identificando claramente a hora em que o produto foi entregue, nome legível de quem recebeu, RF ou RG de quem recebeu (preferencialmente o RF, no caso de servidor público), assinatura de quem recebeu, carimbo da unidade recebedora, nome do motorista e placa do veículo.

7.2.9. Semanalmente ou a critério do DME, a empresa fornecedora deverá entregar no DME, no período das 8:00 às 12:00 e das 13:00 às 16:00 horas, as respectivas Guias de Remessa com o recebimento devidamente atestado pelas unidades, conforme estabelecido no subitem anterior. As guias deverão ser apresentadas de acordo com o cronograma, na mesma ordem em que forem enviadas, em ordem crescente de numeração. 

8. TRANSPORTE

8.1. Os veículos deverão obedecer às condições gerais da legislação vigente pertinente, em especial, as Portarias CVS-6/99, CVS-15/91 e CVS-01/2007 e possuir licença/cadastro para transporte de alimentos, fornecida pelo órgão de vigilância sanitária competente. 

8.2. O alimento deverá ser transportado em veículos fechados, em condições que preservem tanto as características da embalagem, como também, a qualidade do alimento quanto às características físico-químicas, microbiológicas e microscópicas, atendendo à legislação vigente, em especial, a Portaria nº 326 de 30/07/97 da SVS/MS, e Portarias CVS 15/1991 e 01/2007.

8.3. A cabine do condutor deve ser isolada da parte que contém os alimentos.

8.4. Não será permitido o transporte de substâncias estranhas no compartimento de carga, que possam vir a contaminar ou corromper os alimentos.

8.5. É responsabilidade da contratada emitir documento fiscal hábil, que possibilite o transporte dos produtos legalmente dentro da cidade de São Paulo.

8.6. A carga e a descarga dos alimentos transportados nos locais indicados pela Contratante são de responsabilidade da Contratada, o que deverá ser feito de maneira adequada para não danificar os alimentos.

8.7. A CONTRATADA deverá fornecer, por escrito, escala (dia e horário) que os alimentos serão carregados e expedidos para eventuais visitações.

8.7.1. A descarga nas unidades compreende a colocação dos alimentos em local determinado por cada unidade.

8.8. É de responsabilidade da empresa fornecedora manter um sistema de rastreamento dos itinerários a serem percorridos, para eventual apuração de prejuízos causados às unidades atendidas, no qual seja possível a identificação, no mínimo, dos seguintes dados:

a) veículo que transportou os produtos

b) motorista do veículo
c) unidade atendida
d) produtos que apresentaram não-conformidades
e) tipo de não-conformidades ocorridas (danos, diferença de quantidade, embalagem inadequada e outros)
f) marca/fabricante
g) outros
8.9. A Contratada terá que apresentar, em até 30 (trinta) dias da data de assinatura do Contrato, a seguinte documentação dos veículos que utilizará para o transporte dos alimentos:

a) documentos originais dos veículos

b) certificado de desinsetização, desratização e de vistoria sanitária no Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária, que deverão ser renovados, sempre que sua validade expirar.

c) Certificados de Registro e Licenciamento de Veículos - CRLV. 

8.10. A contratada deverá manter um cadastro atualizado dos veículos, os quais deverão ser aqueles que efetivamente realizarão as entregas para as unidades atendidas. O cadastro será composto do modelo do veículo, placa, cor, ano e nome do condutor, e deverá ser disponibilizado permanentemente ao DME.

9. AVALIAÇÃO DA QUALIDADE

9.1. A colheita das amostras representativas do(s) lote(s) a ser entregue(s) deverá ser realizada na origem (fabricante), confirmando as especificações dos subitens 2.2 a 2.5, com a colheita aleatória de amostras realizada pelo Laboratório indicado pelo DME, de acordo com o ANEXO II – Controle da Qualidade de Alimentos Não-perecíveis de Origem Animal.

9.2. O laudo referente à análise de aflatoxinas (especificada no subitem 2.6) deverá ser apresentado na primeira entrega do produto e, daí em diante, a cada 3 (três) meses.

9.3. A critério do Departamento da Merenda Escolar, a colheita de amostras poderá ocorrer no Almoxarifado do DME e/ou nas unidades atendidas. Além disso, sempre que os técnicos do DME julgarem necessário, o produto poderá ser submetido a novo Controle de Qualidade, e a contratada arcará com as despesas relativas às análises do produto.

9.3.1. Quando as amostras forem colhidas na(s) unidade(s) atendida(s), a empresa deverá repor a quantidade retirada da unidade no mesmo dia, sem ônus para a PMSP.

9.4. Os laudos laboratoriais deverão ser encaminhados pelo laboratório diretamente ao DME, antes da entrega do produto nas unidades, em prazo a ser definido pelo DME, com base no cronograma de entrega.

FORMULÁRIO

FICHA TÉCNICA DO LEITE EM PÓ INTEGRAL

PROGRAMA LEVE LEITE - PLANO DE SAÚDE PREVENTIVA DO ESCOLAR

NOTA:  A empresa deverá apresentar uma via ORIGINAL OU CÓPIA REPROGRÁFICA AUTENTICADA  da Ficha Técnica do produto.

a) Identificação do produto:

Nome: _________________________________________ Marca:


Número do Registro do Rótulo do Produto no M.A.P.A.:


b) Identificação da empresa proponente:

Nome:


Endereço:


Fone: ____________________ Fax: ___________________ e-mail:


c) Identificação da empresa fabricante:

Nome:


Endereço:


Fone: ____________________ Fax: ___________________ e-mail:


d) Prazo de validade (deve ser declarado o prazo real): 


e) Componentes do produto:


f) Informação nutricional (de acordo com a RDC 360/03, inclusive o teor de cálcio e de colesterol)


g) Condições de armazenamento:


h) Condições de Conservação do produto e prazo máximo para consumo após a abertura da embalagem primária: 


i) Empilhamento máximo:

Para armazenamento : 


Para transporte (caso seja diferente do declarado para armazenamento):


j) Embalagem:
Declarar que as embalagens primária e secundária em que será entregue o produto estarão de acordo com as especificações do item 3 do ANEXO I do Edital:


Descrever o material da embalagem primária:


Opção de vedação da embalagem secundária, se for o caso:


Peso líquido do produto na embalagem primária:


Peso líquido do produto na embalagem secundária:


Peso da embalagem primária vazia:


Peso da embalagem secundária vazia:


Opção de embalagem para as medidas-padrão, se for o caso:


k) Rotulagem:

Declarar que nos rótulos das embalagens primária e secundária em que será entregue o produto constarão todas as informações solicitadas no item 4 do ANEXO I do Edital e declarar que as mesmas estarão impressas, de forma clara e indelével:

l) Modo de preparo culinário (com base na medida-padrão, para 1 copo de 200 ml e para 1 litro de leite):


m) Per capita:________ gramas para porções de 200 ml de produto reconstituído.

      Rendimento por quilograma do produto (com uma casa decimal): 
litros.

n) Informações sobre o Responsável Técnico pelo produto:

Nome:


Assinatura:


Cargo:


Habilitação:


Número do Registro no órgão de habilitação profissional pertinente: 


ANEXO II

CONTROLE DA QUALIDADE DE ALIMENTOS NÃO PERECÍVEIS DE ORIGEM ANIMAL

1. A avaliação da qualidade do produto será efetuada por ocasião da entrega e sempre que os técnicos da SMG/DME julgarem necessário.

2. A avaliação da qualidade do produto compreenderá a inspeção das características básicas, a avaliação técnico-culinária e sensorial e a análise do laudo laboratorial. Tais avaliações serão realizadas em conjunto ou de forma independente.

3. Caso as características básicas e/ ou a qualidade do produto não correspondam às exigências da presente concorrência, a remessa será devolvida, a qualquer tempo, e, a critério da SMG/DME, a empresa será notificada para substituí-la, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, sem qualquer ônus para a PMSP, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis.

3.1. Em caso de troca do produto, todos os custos de armazenagem que incluem carga, descarga e movimentação de estoque relativos ao período, deverão ser pagos pelo fornecedor, conforme Documento de Arrecadação do Município de São Paulo (DAMSP), a ser emitido pelo DME.

4. Inspeção

4.1. A inspeção das características básicas do produto será realizada pelo responsável pelo recebimento na unidade escolar, que, no ato da entrega do produto, inspecionará as características especificadas nos itens 3. Embalagem e 4.Rotulagem, do ANEXO I do Edital.

4.2. A critério da SMG/DME, a inspeção poderá ser realizada por técnicos habilitados do DME. 

4.3. Além destas, outras características poderão ser avaliadas por meio de exame visual, medições simples e propriedades sensoriais  (aspecto, cor e odor). 

4.4. Os procedimentos adotados para a colheita de amostras visando à verificação do peso líquido obedecem à Portaria vigente do IPEM. 

4.5. O procedimento adotado para a colheita de amostras visando à inspeção obedece ao Plano Amostral preconizado pela Portaria nº. 77 da Secretaria Municipal da Administração, de 21/09/93, baseada nas regras da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 

4.6. Fica facultado ao representante ou técnico da empresa fornecedora, acompanhar, no ato da entrega da mercadoria, os procedimentos de inspeção pelos técnicos da SMG/DME.

5. Avaliação técnico-culinária e sensorial

5.1. Será feita por profissionais da SMG/DME, devidamente habilitados, sendo que o fornecedor será comunicado em tempo, sobre os procedimentos pertinentes. 

5.2. As amostras para tal avaliação serão colhidas sempre que a Comissão Permanente de Recebimento de Alimentos – CPRA julgar pertinente, independentemente dos resultados da inspeção.

5.3. O procedimento adotado para a colheita de amostras visando a avaliação técnico-culinária e sensorial obedece ao Plano Amostral preconizado pela Portaria nº. 77 da Secretaria Municipal da Administração, de 21/09/93, baseada nas regras da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

5.4. Caso o fornecedor ou seu representante legalmente constituído não compareça à colheita de amostras, esta será efetuada na presença de 02 (duas) testemunhas, que assinarão o documento correspondente.

5.5. O não comparecimento do fornecedor ou seu representante legal no ato da colheita de amostras, implicará na aceitação dos procedimentos adotados pela SMG/DME.

5.6. Fica reservado ao representante ou técnico da empresa fornecedora, acompanhar, no ato da entrega da mercadoria, os procedimentos de Avaliação técnico-culinária e sensorial pelos técnicos da SMG/DME

6. Análise Laboratorial

6.1. Todos os alimentos não-perecíveis de origem animal adquiridos pela SMG/DME para compor os Programas de Alimentação da PMSP deverão ter todos os seus lotes de produção inspecionados pelos Serviços de Inspeção Federal no estabelecimento produtor.
6.2. Adicionalmente, todos os lotes de alimentos não perecíveis de origem animal adquiridos pela SMG/DME para compor os Programas de Alimentação da PMSP deverão ser analisados antes de sua entrega por laboratórios indicados pela SMG/DME, conforme abaixo:

a) laboratórios da Rede Oficial do Ministério da Saúde ou do Ministério da Agricultura ou

b) laboratórios autorizados/credenciados pelo Ministério da Saúde ou do Ministério da Agricultura  para análises de alimentos para fins de registro ou controle ou

c) laboratórios pertencentes às Universidades Federais ou Estaduais localizados no Estado de São Paulo

6.2.1. Para a pesquisa de soro de leite, também serão aceitos laudos emitidos pelo MICROBIAL – Laboratório de Análises Físico-Químicas e Microbiológicas Ltda., localizado em Campinas/SP, conforme informação SAI/SIPA/DFA/SP nº 26/2003.

6.3. Para fins de avaliação da qualidade de produtos não perecíveis, “lote” é definido como conjunto de unidades – embalagem primária – com, no máximo 100.000 (cem mil) quilogramas do produto. Lotes maiores terão de ser desmembrados.
6.4. Os laboratórios deverão seguir as instruções deste Anexo, inclusive para a colheita de amostras na(s) unidade(s) fabricante(s), e emitir Laudo de Análise/ Reanálise por lote de alimentos. Todas as despesas serão de responsabilidade do fornecedor.
6.5. Os lotes de alimentos somente serão recebidos e pagos pela SMG/DME com os referidos Laudos de Análises Laboratoriais favoráveis, após conferência pela Comissão Permanente de Recebimento de Alimentos – CPRA, comparando-os às especificações que constam item 2. do ANEXO I do Edital, em especial, nos subitens 2.1. a 2.5. .
6.5.1. As análises complementares, especificadas no subitem 2.6, serão solicitadas  na primeira entrega do produto e, daí em diante, a cada 3 (três) meses, pela Comissão Permanente de Recebimento de Alimentos – CPRA do Departamento da Merenda Escolar. 

6.6. A critério da SMG/DME, os lotes de leite em pó integral serão recebidos nas unidades escolares da PMSP após a apresentação na SMG/DME de um documento de Certificação de Qualidade, assinado pelo Responsável Técnico do fabricante, comprovando que o produto está liberado para o consumo. O processamento do pagamento correspondente ficará condicionado à apresentação desse documento.
6.7. Periodicamente a SMG/DME procederá ao Controle de Qualidade dos lotes entregues efetuando coleta de amostras aleatórias, para Análise, nas unidades atendidas, ou poderá solicitar à empresa fornecedora, a entrega de amostra no DME, representativa do(s) lote(s) do produto entregue nas unidades num determinado dia, para Análise.

6.7.1. Quando as amostras forem colhidas na(s) unidade(s) atendida(s), a empresa deverá repor a quantidade retirada da unidade no mesmo dia, sem ônus para a PMSP.

6.8. O laboratório acionado pelo DME para executar o Controle de Qualidade deverá seguir as instruções abaixo relacionadas e emitir Laudo de  Análise / Reanálise por lote de alimentos, de acordo com o estabelecido neste Edital.

7. Colheita de amostras:

7.1. Para colheita de amostras dos lotes, visando à análise laboratorial, utilizar o Plano de Amostragem de duas classes estabelecido na Resolução RDC nº 12 de 02/01/2001, ANVISA/MS, utilizado quando a unidade amostral a ser analisada pode ser classificada como aceitável ou inaceitável, em função do limite designado por M (limite que separa o produto aceitável do inaceitável), aplicável para limites quantitativos. 

7.2. Considerar n igual a 5 (cinco) e c igual a 0 (zero), onde n é o número de unidades a serem colhidas aleatoriamente de um mesmo lote e analisadas individualmente, e c é o número máximo aceitável de unidades que apresentam não-conformidades; a menos que orientado de outra forma pela Resolução RDC nº12/2001, ANVISA/MS.

7.3. Colher em duplicata (considerando a Reanálise), aleatoriamente, das embalagens secundárias, unidades em suas embalagens originais não violadas, sem defeitos que comprometam a qualidade e conservação do produto.

7.4. Cumprir as Boas Práticas de Colheita constantes nas referências mencionadas na Resolução RDC nº 12/2001, da ANVISA/MS.

7.5. Nos casos onde o plano estatístico mencionado não conferir a proteção desejada, pode-se recorrer à complementação da amostra, conforme referências de metodologias internacionalmente reconhecidas. 

7.6. Dividir as unidades colhidas em 2 conjuntos, acondicionar, lacrar e etiquetar cada conjunto, como amostras 1 e 2, respectivamente. 

7.7. Encaminhar a amostra 1 para análise em laboratório, de forma que não sofra danos e em comdições adequadas à sua conservação.

7.8. A Unidade Armazenadora (fornecedor ou SMG/DME) é responsável pela guarda da amostra 2 e pelo lote de alimento correspondente até sua liberação para consumo, sendo ambos liberados quando o lote for aprovado nas análises laboratoriais.

8. Análise dos alimentos

8.1. Não será efetuada análise em unidades com prazo de validade vencido e/ou que apresentem condições inadequadas de armazenamento e/ou que estejam violadas.

8.2. Os alimentos serão analisados de acordo com as metodologias oficiais (AOAC, IAL, FDA, LANARA, etc) e demais metodologias previstas na legislação, devendo ser indicado no laudo a referência específica.

8.3. Devem ser efetuadas as análises mínimas constantes no Edital. 

8.4. Emitir um laudo de Análise/Reanálise, conforme modelo descrito no item 14 do ANEXO II do Edital, preenchendo os campos específicos conforme instruções descritas no item 15 do mesmo anexo e indicando de forma conclusiva se o lote do alimento atende ou não às especificações deste Edital. Caso não atenda, citar os parâmetros que estão em desacordo e as respectivas unidades. Caso o laboratório possua impresso próprio de Laudo de Análise/Reanálise, este poderá ser utilizado, desde que contemple todas as informações constantes no modelo e contenha os resultados nas análises mínimas completas.

8.5. Encaminhar o laudo de Análise Reanálise para a SMG/DME, Av. Zaki Narchi, 600 – CEP 02029-000 – São Paulo – SP -  Fax.: (11) 6221-7617.

8.6. Se o laudo de  Análise Reanálise indicar que o alimento não atende às especificações deste Edital e o produto estiver sendo adquirido com verba FNDE, a SMG/DME encaminhará a esse órgão uma cópia do laudo.

8.7. O laboratório deve comunicar à Vigilância Sanitária local quando o produto estiver impróprio para o consumo.

9. Reanálise

9.1. A Reanálise é um procedimento facultado ao fornecedor, de contestar os resultados condenatórios emitidos pelo Laboratório após Análise dos lotes de alimentos.

9.2. Compete à SMG/DME, após o recebimento do Laudo de Análise, informar ao fornecedor a recusa do alimento, por escrito, no prazo máximo de 48 horas.

9.3. O fornecedor pode solicitar a Reanálise do alimento à SMG/DME, por escrito, no prazo máximo de 48 horas, após tomar conhecimento do resultado condenatório.

9.4. A SMG/DME deve autorizar o laboratório, por escrito, em 24 horas, a efetuar a Reanálise do alimento.

9.5. A Reanálise deve ser feita no mesmo laboratório que recusou o alimento.

9.6. Todos os parâmetros que determinam a recusa do alimento, devem ser analisados na  Reanálise.

9.7. O Laudo de Reanálise deve ser encaminhado à SMG/DME num prazo máximo de 24 horas após o término das análises.

9.8. O fornecedor deve indicar um perito para acompanhar a Reanálise. O perito deve estar registrado no respectivo Conselho Profissional e ter formação na área pertinente aos resultados que estão sendo contestados.

9.9. O laboratório não realizará a  Reanálise na presença de perito não habilitado.

9.10. À SMG/DME é facultado indicar um representante para acompanhar a  Reanálise.

9.11. É facultado aos peritos a elaboração de uma Ata sobre as atividades da Reanálise que pode acompanhar o Laudo de  Reanálise.

9.12. O laboratório deve comunicar à Vigilância Sanitária local quando o alimento estiver impróprio para o consumo, encaminhando uma cópia do laudo.

9.13. A SMG/DME aceitará o alimento, quando aprovado na  Reanálise e recusará quando o mesmo for reprovado.

9.14. Os resultados da Reanálise são definitivos, não cabendo qualquer contestação posterior.

9.15. Não havendo  Reanálise, os resultados da Análise serão considerados definitivos.

10. A avaliação da qualidade efetuada pela SMG/DME, não exclui a responsabilidade da empresa fornecedora e/ou fabricante pela qualidade do produto entregue, dentro dos limites estabelecidos pela lei e contrato.

11. A empresa fornecedora e/ou fabricante obriga(m)-se a permitir, em qualquer tempo, visitas técnicas em suas dependências, a serem realizadas pelos técnicos do Departamento de Merenda Escolar, para efeito de verificação do atendimento pela(s) empresa(s) das normas técnicas e das exigências da legislação que rege a matéria e, acatar a conclusão do laudo final elaborado pelo Grupo, submetendo-se às penalidades cabíveis ou, se julgado pertinente pelos técnicos, tomando as providências necessárias, quando for o caso, para corrigir os Pontos Críticos e as irregularidades levantados.

12.  A licitante/fornecedora dos produtos arcará com os custos das visitas e com todas as despesas relativas às análises do produto, se houver, inclusive as de armazenamento.

13. A empresa fornecedora e/ou fabricante ficará sujeita a registro de histórico de ocorrências no fornecimento, em função dos itens de Controle de Qualidade e do cumprimento de cronogramas e prazos de entrega.

	14. Modelo de Laudo de Análise / Reanálise



	
	Laudo:
	De análise
	Nº da Análise:

	
	
	de reanálise
	

	DADOS DO ALIMENTO

	1. Nº de unidades analisadas:
	2. Entrada no laboratório (dia/hora)
	3. Solicitante:

	
	
	
	
	

	4. Endereço do solicitante:



	5. Natureza/ Tipo do alimento:
	6. Marca
	

	7. Registro
	8. Data de fabricação:
	9. Data de vencimento



	10. Nome do fabricante/ fornecedor/ embalador:



	11. Endereço do fabricante/ fornecedor/ embalador:



	INSPEÇÃO / COLETA

	12. Local:


	13. Data/ hora:
	14. Temperatura local (º C)



	15. Unidades coletadas:
	16. Peso ou volume por unidade

	
	Declarado: 
	encontrado:
	

	17. Quantidade total do lote:

	RESULTADOS

	18. Embalagem:
	
	
	
	

	19. Rótulo da embalagem primária:



	20. Características sensoriais:

	Aspecto:
	Cor:
	
	Odor:
	Sabor:



	21. Análises microscópicas:



	22. Análises microbiológicas:



	23. Análises físico-químicas:



	24. Análises toxicológicas:



	25. Observações:

	26. Conclusões:

	27.  Data:
	28. Assinatura / carimbo:




	15. Instruções Laudo de Análise / Reanálise

	Campo n.º
	Instruções

	
	1. Anotar o laboratório responsável pela análise / reanálise

	
	2. Assinalar se o Laudo é de análise / reanálise.

	
	3. Anotar o número da Análise. Quando se tratar de reanálise

deverá ser usada seqüência  numérica normal

	
	

	DADOS DO ALIMENTO

	1
	Anotar os números que identificam as unidades analisadas. 

	2
	Anotar a data e horário da entrada da amostra no laboratório

	3
	Anotar, de forma legível, o nome da empresa solicitante.

	4
	Anotar o endereço da empresa solicitante.

	5
	Anotar a natureza do alimento e o seu tipo, de acordo com o declarado

no rótulo da embalagem primária.

	
	

	6
	Anotar a marca do alimento.

	7
	Anotar a sigla e o número de registro do alimento no órgão competente, 

ou a expressão "isento" ou "não consta".

	
	

	8
	Anotar a data de fabricação do alimento ou a expressão "não consta".

	9
	Anotar a data de vencimento do alimento ou a expressão "não consta".

	10 e 11
	Anotar nome e endereço do fabricante e/ou fornecedor e/ou embalador.

	Inspeção / Coleta

	12
	Discriminar o local onde o alimento está armazenado.

	13
	Anotar a data e a hora da inspeção / coleta.

	14
	Anotar a temperatura do local no momento da coleta da amostra.

	15
	Anotar o número de unidades separadas para compor a amostra, 

conforme Plano de amostragem.

	
	

	16
	Anotar o peso e o volume líquido, ou peso drenado, declarado no rótulo e anotar o peso e o volume líquido, ou peso drenado, encontrado em cada unidade analisada.

	
	

	17
	Anotar a quantidade total do lote.

	RESULTADOS

	18
	Anotar se a embalagem está de acordo com o edital.  Anotar os defeitos

	19
	Anotar se o rótulo atende às exigências do Edital. Indicar irregularidades.

	20
	Anotar em cada campo as expressões "próprio" ou "impróprio" e indicar as anormalidades, se houver, ou ainda, a expressão "não analisada" para cada unidade da amostra. Quando cada unidade apresentar o mesmo resultado,usar as expressões"Próprio/ impróprio nas unidades..."

	
	

	21, 22, 23 
	Anotar os resultados dos parâmetros analisados, com as respectivas

	e 24
	unidades de medida, para cada uma das unidades da amostra. Os analistas devem assinar e carimbar o seu nome em cada campo específico.

	
	

	25
	Anotar as informações complementares como por exemplo, o número e o órgão emitente do Laudo de classificação de grãos.

	
	

	26
	Utilizar expressões conclusivas, de acordo com os resultados obtidos, indicando os parâmetros em desacordo com o Edital.

	
	

	27
	Datar.

	28
	Assinatura e carimbo do Coordenador


ANEXO III
MODELO DE RÓTULO PARA O “PROGRAMA LEVE LEITE”

FRENTE (MODELO)
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VERSO (MODELO)
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Para 1 copo de 200ml:
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1 - Coloque 5 colheres de sopa rasas ou |
medida padrao de Leite em Pé Inlcgral

'em meio copo de agua filrada ou fervida,

fria ou quente.

2 - Misture bem, até dissolver completamente.

3 - Acrescente mals agua até completar o copo
(200mi). Mexa bem.

Para 01 lifro:
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1 - Cologue 25 colheres de sopa rasas ou 5
medidas padrao de Leite em Po Integral

'em melo lifro de dgua filtrada ou fervida,

fria ou quente.

2 - Misture bem, até dissolver completamente.
3 - Acrescente mais agua até completar o litro.
Mexa bem.

RENDIMENTO
1kg do produto equivale a 7,7 litros de leite integral

CONDI@OES DE ARMAZENAMENTO

CONDIGOES DE CONSERVAGAOQ

O Ministério da Salide Adverte:

- Este produto ndo deve ser usado
para alimentar criangas mencres
de um ano, salvo sob indicagdo
expressa de médico ou
nutfricionista.

- O aleifamento materno evita
infecgdes e alergias e é
recomendado até os dois anos
de idade ou mais.”

INFORMACAO NUTRICIONAL

Porgao 26 g (5 colheres de sopa 1asa5 U 1 medida padrao)
Quantidade por porgao % VD ()

[Valor energético il

[Carboidratos

[Proteinas

[Gorduras totais.

[Gorduras sa!.radas

[Gorduras (ans

[Gorduras monoinsaturadas

[Gorduras poliinsaturadas

Colesterol

Fibra alimentar

[Sodio

Calcio [

* % Valores Didrios com base em uma dieta de 2.000 kcal ou 8400 k..
Seus valores didrios podem ser maiores ou menores dependendo de
suas necessidades onergéticas.

** VD néo estabelecido.

NAO CONTEM GLUTEN.
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ANEXO V

NÚMERO DE UNIDADES ATENDIDAS PELO PROGRAMA “LEVE LEITE” POR SUBPREFEITURA

	COORDENADORIA
	SUBPREFEITURA


	TOTAL DE UNIDADES
	TOTAL POR COORDENADORIA
	TOTAL EM Kg POR SUBPREFEITURA
	TOTAL EM KG POR COORDENADORIA

	FÓ
FREGUESIA DO Ó
	FÓ
FREGUESIA DO Ó
	97
	146
	76.760
	112.950

	
	CV
CASA VERDE
	49
	
	36.190
	

	CL
CAMPO LIMPO
	CL
CAMPO LIMPO
	118
	231
	119.280
	207.800

	
	MB
M´BOI MIRIM
	113
	
	88.520
	

	CS
CAPELA DO SOCORRO
	CS
CAPELA DO SOCORRO
	127
	157
	106.250
	124.590

	
	PA
PARELHEIROS
	30
	
	18.340
	

	IQ
ITAQUERA
	IQ
ITAQUERA
	115
	152
	76.370
	101.030

	
	AF
ARICANDUVA FORMOSA
	37
	
	24.660
	

	MP
SÃO MIGUEL PAULISTA
	MP 
SÃO MIGUEL PAULISTA
	106
	174
	92.780
	170.010

	
	IT
ITAIM PAULISTA
	68
	
	77.230
	

	G
GUAIANAZES
	G
GUAIANAZES
	62
	118
	47.240
	120.990

	
	CT
CIDADE TIRADENTES
	56
	
	73.750
	

	BT
BUTANTA
	BT
BUTANTA
	110
	133
	73.450
	81.830

	
	PI
PINHEIROS / ITAIM BIBI
	23
	
	8.380
	

	SM
SÃO MATHEUS
	SM
SÃO MATEUS
	106
	182
	97.720
	157.190

	
	VP
VILA PRUDENTE
	76
	
	59.470
	

	JT
JAÇANA / TREMEMBÉ
	JT
JAÇANA / TREMEMBÉ
	47
	155
	43.810
	124.210

	
	ST
SANTANA / TUCURUVI
	46
	
	34..210
	

	
	MG
VILA MARIA / VILA GUILHERME
	62
	
	46.190
	

	PJ
PIRITUBA / JARAGUÁ
	PJ
PIRITUBA / JARAGUA
	103
	183
	104.290
	159.290

	
	LA
LAPA
	51
	
	19.680
	

	
	PR
PERUS
	29
	
	35.320
	

	SA
SANTO AMARO
	SA
SANTO AMARO
	44
	144
	33.410
	113.170

	
	AD
CIDADE ADEMAR
	61
	
	56.910
	

	
	JÁ
JABAQUARA
	39
	
	22.850
	

	
	
	
	
	
	

	PE
PENHA
	PE
PENHA
	91
	195
	55.210
	112.760

	
	MO
MOOCA
	68
	
	27.610
	

	
	EM
ERMELINO MATARAZZO
	36
	
	29.940
	

	IP
IPIRANGA
	IP
IPIRANGA
	91
	216
	52.140
	111.020

	
	SÉ
SÉ
	54
	
	17.640
	

	
	VM
VILA MARIANA
	31
	
	7.780
	

	
	VP
VILA PRUDENTE
	40
	
	33.460
	

	
	
	
	 2.185 
	
	1.696.840


ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Pela presente, (nome da empresa)_____________________________________, inscrita no CNPJ sob nº _______________________ - sediada no (endereço completo)_______________, declara, sob as penas da lei e para efeito de cumprimento ao estabelecido no inciso VII do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que atende plenamente os requisitos de habilitação constantes do Edital de Pregão nº XX/XX, da Coordenadoria de Gestão de Bens e Serviços da Secretaria Municipal de Gestão.

__________________

Nome/R.G.

Local e data

ANEXO VII

TERMO DE CREDENCIAMENTO

A empresa _____________________________________________________________________,

com sede na ___________________________________________________________________,

C.N.P.J. nº __________________________ representada pelo(a) Senhor(a) _________________________________________________________________________________________________, CREDENCIA o(a) n Senhor(a)___________  (CARGO)_________________________________________________________________________,

portador(a) do R.G. nº __________________ e inscrito no C.P.F. sob nº ____________________, para representá-la perante a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO na licitação por pregão nº _________________________, podendo formular lances verbais e praticar todos os atos inerentes ao certame, inclusive interpor e desistir de recursos em todas as fases licitatórias.   

________________________________

Nome

R.G. nº

Cargo
ANEXO VIII

PROPOSTA DE PREÇOS

À

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO - SMG 

COORDENADORIA DE GESTÃO DE BENS E SERVIÇOS

ENDEREÇO: 

Rua Líbero Badaró nº 425 - 3º andar

REF.: Processo nº
2007-0.253.175-4
Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº XXXX/2007-CGBS

ABERTURA: 

dia XXX/XXXX/2007 – XX:XX horas

A empresa ..........................................................................................................................................,

estabelecida na..........................................................................................., nº ..................................,

complemento:..........................................., C.N.P.J. nº ......................................................................,

telefone: ..............................., FAX: ............................., Bairro ..........................................................,

Cidade: ..............................................., Estado: ................................., e-mail: ................................,

pelo presente, propõe o fornecimento de LEITE EM PÓ INTEGRAL – PROGRAMA LEVE LEITE, objeto descrito no ANEXO I - Especificações do Objeto, na forma estabelecida no item 7. do referido Anexo, nas seguintes condições:

LOTE 1 (agrupamento 1):
LEITE EM PÓ INTEGRAL – PROGRAMA LEVE LEITE

PREÇO UNITÁRIO (kg): 

R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
PREÇO MENSAL (kg): 


R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
PREÇO TOTAL (12 MESES) (kg): 
R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
MARCA E/OU FABRICANTE:..........................................................................

ESTIMATIVA DE CONSUMO MENSAL: 112.950 KG/MÊS

LOTE 2 (agrupamento 2):
LEITE EM PÓ INTEGRAL – PROGRAMA LEVE LEITE

PREÇO UNITÁRIO (kg): 

R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
PREÇO MENSAL (kg): 


R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
PREÇO TOTAL (12 MESES) (kg): 
R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
MARCA E/OU FABRICANTE:..........................................................................

ESTIMATIVA DE CONSUMO MENSAL: 207.800 KG/MÊS

LOTE 3 (agrupamento 3):
LEITE EM PÓ INTEGRAL – PROGRAMA LEVE LEITE

PREÇO UNITÁRIO (kg): 

R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
PREÇO MENSAL (kg): 


R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
PREÇO TOTAL (12 MESES) (kg): 
R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
MARCA E/OU FABRICANTE:..........................................................................

ESTIMATIVA DE CONSUMO MENSAL: 124.590 KG/MÊS

LOTE 4 (agrupamento 4):
LEITE EM PÓ INTEGRAL – PROGRAMA LEVE LEITE

PREÇO UNITÁRIO (kg): 

R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
PREÇO MENSAL (kg): 


R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
PREÇO TOTAL (12 MESES) (kg): 
R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
MARCA E/OU FABRICANTE:..........................................................................

ESTIMATIVA DE CONSUMO MENSAL: 101.030 KG/MÊS

LOTE 5 (agrupamento 5):
LEITE EM PÓ INTEGRAL – PROGRAMA LEVE LEITE

PREÇO UNITÁRIO (kg): 

R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
PREÇO MENSAL (kg): 


R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
PREÇO TOTAL (12 MESES) (kg): 
R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
MARCA E/OU FABRICANTE:..........................................................................

ESTIMATIVA DE CONSUMO MENSAL: 170.010 KG/MÊS

LOTE 6 (agrupamento 6):
LEITE EM PÓ INTEGRAL – PROGRAMA LEVE LEITE

PREÇO UNITÁRIO (kg): 

R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
PREÇO MENSAL (kg): 


R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
PREÇO TOTAL (12 MESES) (kg): 
R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
MARCA E/OU FABRICANTE:..........................................................................

ESTIMATIVA DE CONSUMO MENSAL: 120.990 KG/MÊS

LOTE 7 (agrupamento 7):
LEITE EM PÓ INTEGRAL – PROGRAMA LEVE LEITE

PREÇO UNITÁRIO (kg): 

R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
PREÇO MENSAL (kg): 


R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
PREÇO TOTAL (12 MESES) (kg): 
R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
MARCA E/OU FABRICANTE:..........................................................................

ESTIMATIVA DE CONSUMO MENSAL: 81.830 KG/MÊS

LOTE 8 (agrupamento 8):
LEITE EM PÓ INTEGRAL – PROGRAMA LEVE LEITE

PREÇO UNITÁRIO (kg): 

R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
PREÇO MENSAL (kg): 


R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
PREÇO TOTAL (12 MESES) (kg): 
R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
MARCA E/OU FABRICANTE:..........................................................................

ESTIMATIVA DE CONSUMO MENSAL: 157.190 KG/MÊS

LOTE 9 (agrupamento 9):
LEITE EM PÓ INTEGRAL – PROGRAMA LEVE LEITE

PREÇO UNITÁRIO (kg): 

R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
PREÇO MENSAL (kg): 


R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
PREÇO TOTAL (12 MESES) (kg): 
R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
MARCA E/OU FABRICANTE:..........................................................................

ESTIMATIVA DE CONSUMO MENSAL:124.210 KG/MÊS

LOTE 10 (agrupamento 10):
LEITE EM PÓ INTEGRAL – PROGRAMA LEVE LEITE

PREÇO UNITÁRIO (kg): 

R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
PREÇO MENSAL (kg): 


R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
PREÇO TOTAL (12 MESES) (kg): 
R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
MARCA E/OU FABRICANTE:..........................................................................

ESTIMATIVA DE CONSUMO MENSAL: 159.290 KG/MÊS

LOTE 11 (agrupamento 11):
LEITE EM PÓ INTEGRAL – PROGRAMA LEVE LEITE

PREÇO UNITÁRIO (kg): 

R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
PREÇO MENSAL (kg): 


R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
PREÇO TOTAL (12 MESES) (kg): 
R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
MARCA E/OU FABRICANTE:..........................................................................

ESTIMATIVA DE CONSUMO MENSAL: 113.170 KG/MÊS

LOTE 12 (agrupamento 12):
LEITE EM PÓ INTEGRAL – PROGRAMA LEVE LEITE

PREÇO UNITÁRIO (kg): 

R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
PREÇO MENSAL (kg): 


R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
PREÇO TOTAL (12 MESES) (kg): 
R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
MARCA E/OU FABRICANTE:..........................................................................

ESTIMATIVA DE CONSUMO MENSAL: 112.760 KG/MÊS

LOTE 13 (agrupamento 13):
LEITE EM PÓ INTEGRAL – PROGRAMA LEVE LEITE

PREÇO UNITÁRIO (kg): 

R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
PREÇO MENSAL (kg): 


R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
PREÇO TOTAL (12 MESES) (kg): 
R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
MARCA E/OU FABRICANTE:..........................................................................

ESTIMATIVA DE CONSUMO MENSAL: 111.020 KG/MÊS

· ENTREGA:  conforme item 7. do ANEXO I do Edital de Pregão nº XXXXX/2007 – CGBS.

· VALIDADE DA PROPOSTA: ................ dias corridos contados a partir da data da apresentação da proposta (NÃO INFERIOR A 60 DIAS CORRIDOS).
· CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30 dias da data líquida, consoante subitem 14.2. do edital do Pregão nº XXXXX/2007 – CGBS.

· EMBALAGEM:  conforme item 3. do ANEXO I do Edital de Pregão nº XXXXX/2007 - CGBS

· ROTULAGEM:  conforme item 4. do ANEXO I do Edital de Pregão nº XXXXX/2007 - CGBS

· Todos os impostos e despesas necessários à correta execução do ajuste estão inclusos no preço.

São Paulo, ............ de................................de  2007.

___________________________________

(assinatura do responsável da firma proponente)

Nome

R.G. nº

Cargo

OBS:
Este documento deverá ser redigido no original e em papel timbrado da empresa

ANEXO IX

DECLARAÇÃO

À

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

COMISSÃO

REF. : Pregão Presencial nº _____/_____

A empresa .................................................................................................................., com sede na ........................................................................................................, nº ................., C.N.P.J. nº ..........................................................................., por intermédio de seu representante legal .............................................................................. portador(a) do R.G. nº .............................. e do CPF nº ......................................, DECLARA, que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   )

Local e data
Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)

OBS:
a) esta declaração deverá ser apresentada no original e em papel timbrado da empresa.

b) em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima

ANEXO X

MODELO DE DECLARAÇÃO SOBRE TRIBUTOS MUNICIPAIS

À
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
COORDENADORIA DE GESTÃO DE BENS E SERVIÇOS
A empresa ............................................................................................, com sede na ....................................................................., nº ............................................, C.N.P.J. nº ......................................................, DECLARA, sob as penas da lei e por ser a expressão da verdade, que não está cadastrada e não possui débitos junto à Fazenda do Município de São Paulo.

Local e data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)

OBS.: esta declaração deverá ser apresentada no original e em papel timbrado da empresa
ANEXO XI
MODELO DE DECLARAÇÃO SOBRE NÃO INSCRIÇÃO NO CADIN

À
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
COORDENADORIA DE GESTÃO DE BENS E SERVIÇOS
A empresa ........................................................................................................., com sede na ................................................................................, nº ............................., C.N.P.J. nº ......................................................................., DECLARA, sob as penas da lei e por ser a expressão da verdade, que não está inscrita no CADIN – Cadastro Informativo Municipal.

Local e data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)

OBS.: esta declaração deverá ser apresentada no original e em papel timbrado da empresa

ANEXO XII
MODELO DE DECLARAÇÃO SOBRE FATOS IMPEDITIVOS

À

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

COORDENADORIA DE GESTÃO DE BENS E SERVIÇOS 
REF. Pregão nº _____/_____
A empresa .................................................................................................................., com sede na ........................................................................................................, nº ................., C.N.P.J. nº ..........................................................................., DECLARA, sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)

OBS.: esta declaração deverá ser apresentada no original e em papel timbrado da empresa.

ANEXO  XIII

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE R.P. Nº 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2007-0.253.175-4
PUBLICADO NO D.O.C. DE: 

VALIDADE: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE LEITE EM PÓ INTEGRAL – PROGRAMA LEVE LEITE
DOTAÇÃO:
15.12.12.306.0352.6552.3.3.90.32.00.00
CÓDIGO SUPRI:
XXXXXXXXXXXXX – LOTE 1 (Agrupamento 1)

CÓDIGO SUPRI:
XXXXXXXXXXXXX – LOTE 2 (Agrupamento 2)

CÓDIGO SUPRI:
XXXXXXXXXXXXX – LOTE 3 (Agrupamento 3)

CÓDIGO SUPRI:
XXXXXXXXXXXXX – LOTE 4 (Agrupamento 4)

CÓDIGO SUPRI:
XXXXXXXXXXXXX – LOTE 5 (Agrupamento 5)

CÓDIGO SUPRI:
XXXXXXXXXXXXX  – LOTE 6 (Agrupamento 6)

CÓDIGO SUPRI:
XXXXXXXXXXXXX – LOTE 7 (Agrupamento 7)

CÓDIGO SUPRI:
XXXXXXXXXXXXX – LOTE 8 (Agrupamento 8)

CÓDIGO SUPRI:
XXXXXXXXXXXXX – LOTE 9 (Agrupamento 9)

CÓDIGO SUPRI:
XXXXXXXXXXXXX – LOTE 10 (Agrupamento 10)

CÓDIGO SUPRI:
XXXXXXXXXXXXX – LOTE 11 (Agrupamento 11)

CÓDIGO SUPRI:
XXXXXXXXXXXXX – LOTE 12 (Agrupamento 12)

CÓDIGO SUPRI:
XXXXXXXXXXXXX – LOTE 13 (Agrupamento 13

Aos                dias do mês de            do ano de dois mil e                    , a Prefeitura do Município de São Paulo, pela Coordenadoria de Gestão de Bens e Serviços da Secretaria Municipal de Gestão, situada na rua Líbero Badaró, nº 425 – 3º andar, nesta Capital, aqui representada, nos termos da Portaria nº 028/SMG.G/2007 de 10/03/2007, por seu Coordenador, Senhor XXXXXXXXXXXXXXXXX, e a empresa ....................................., situada na rua .................................. nº ........, CNPJ nº ........................... – neste ato representada por seu ..................................., ....................., portador do RG nº ................... e inscrito no CPF sob nº ........................., nos termos da Lei Municipal nº 13.278/2002, dos Decretos Municipais nº 41.772/02, nº 44.279/2003, e nº 46.662/05, da Lei Federal nº 10.520/2002 e da Lei Federal nº 8.666/93, suas alterações e Decretos Federais nºs. 3.555/2000 e 3.722/2001, e demais normas complementares, e consoante as cláusulas e condições constantes do Edital de Pregão nº XXX  e deste instrumento, resolvem efetuar o registro de preço, conforme decisão alcançada às fls. .........e HOMOLOGADA às fls. ........., ambas do processo administrativo nº ________________________, referente ao Pregão Presencial nº ............../2007.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços dos itens dela constante, nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666/93, do artigo 3º e seguintes da Lei Municipal 13.278/02.

1.2. DESCRIÇÃO DO OBJETO

Produto obtido por desidratação do leite de vaca integral e apto para a alimentação humana mediante processos tecnologicamente adequados. Deverá ser produto de procedência nacional.

O produto deverá estar de acordo com a legislação vigente, em especial, a Portaria n.º369, de 04/09/97, do MAA;  Instrução Normativa n.º 11, de 09/09/99, do M.A.A.; Resolução RDC nº 12, de 02/01/01, ANVISA/MS; Resolução – RDC nº 175, de 08/07/03, ANVISA/MS; Instrução Normativa nº 22, 24/11/2005, MAPA; Resoluções RDC n.º 359 e 360 de 23/12/03, ANVISA/MS.

1.3. CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO

1.3.1. GERAIS

O leite em pó integral deverá estar de acordo com as especificações gerais do Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade de Leite em pó, fixado pela Portaria nº.369, de 04/09/97, MAA. O produto, ao ser reconstituído, conforme indicação na rotulagem, deverá satisfazer aos padrões de leite integral. O produto não poderá conter lecitina se soja.

Poderá ser adicionado de vitaminas e minerais, devendo atender, nesse caso, à legislação vigente, em especial, a Portaria n.º 27/98, de 13/01/98, SVS/MS, Portaria n.º 31/98 - SVS/MS, de 13/01/98 e a Resolução RDC n.º 269 - ANVISA/MS, de 22/09/05 e esses produtos não obterão vantagens por isso na sua classificação.

O produto deverá ser elaborado de acordo com o Regulamento Técnico sobre as condições higiênico-sanitárias e de Boas Práticas de Fabricação para Estabelecimentos Elaboradores/Industrializadores de Alimentos, aprovado pela Portaria nº 368, de 04/09/97, M.A.A. É recomendado  que o estabelecimento de leite tenha implantado o Sistema de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle – APPCC, instituído pela Portaria n° 46, de 10/02/98, M.A.P.A.

1.3.2. SENSORIAIS:

a) aspecto: pó uniforme, sem grumos

b) cor: branco amarelado

c) odor e sabor: agradável, não rançoso, semelhante ao leite fluido.

1.3.3. FÍSICO-QUÍMICAS:

a) Gordura: mínimo de 26,0% em peso 

b) Umidade: máximo de 3,5% em peso 

c) Proteína: mínimo de 26,0% em peso 

d) Caseína: mínimo de 20,0% em peso 

e) Glicídios redutores (em lactose): mínimo de 37,0% em peso 

f) Resíduo mineral fixo: máximo de 6% em peso 

g) Índice de Solubilidade (mL): máximo de 1,0 

h) Acidez titulável: (ml NaOH 0,1N/10g de sólidos não gordurosos): máx. 18,0 

i) Partículas queimadas: máximo Disco B 

j) Soro de leite (pesquisa por HPLC ou ANSM): negativa 

l) Amido: negativa

m) Sacarose: negativa

n) Maltodextrinas: negativa

1.3.4. MICROBIOLÓGICAS:

Serão adotados os critérios e padrões especificados na Resolução RDC nº12, de 02/01/01, ANVISA/MS, Anexo I, Grupo 8D, item a, publicada no D.O.U., Seção I, em 10/01/01.

1.3.5. MICROSCÓPICAS:

Pesquisa de matérias macroscópicas e microscópicas: ausência de matérias prejudiciais à saúde humana.

1.3.6. COMPLEMENTARES

Pesquisa de aflatoxinas:  máximo de 5,0 µg/kg de M 1 (Resolução RDC nº 274, de 15/10/2002, ANVISA/MS)

1.3.7. OUTRAS

Poderão ser efetuadas outras determinações físico-químicas, microbiológicas, microscópicas ou toxicológicas, sempre que se tornar necessária a obtenção de dados sobre a qualidade e o estado higiênico-sanitário do produto ou quando da ocorrência de toxinfecções alimentares, e ainda, análise quantitativa para detecção de organismo geneticamente modificado (OGM).

1.3.8. Prazo de Validade: mínimo de 12 (doze) meses.

1.3.8.1. Somente será recebido o produto que tenha data de fabricação de até 90 (noventa) dias.

1.3.8.2  A critério da SMG/DME, poderão ser aceitos produtos com data de fabricação com período diverso do estabelecido, desde que a empresa solicite autorização por escrito para este procedimento ao Departamento da Merenda Escolar - DME, antes da elaboração do cronograma de entrega. Tal solicitação será avaliada pelos técnicos do setor, levando-se em consideração o período previsto para utilização do produto, desde que não cause transtornos ao atendimento prestado às unidades pela Municipalidade.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

2.1. Os preços registrados na presente Ata de Registro de Preços têm caráter orientativo (preço máximo), e referem-se aos seguintes lotes/agrupamentos:

LOTE 1 (agrupamento 1):
LEITE EM PÓ INTEGRAL – PROGRAMA LEVE LEITE

PREÇO UNITÁRIO (kg): 
R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
MARCA E/OU FABRICANTE:..........................................................................

ESTIMATIVA DE CONSUMO MENSAL: 112.950 KG/MÊS

NÚMERO DE UNIDADES ATENDIDAS PELO PROGRAMA “LEVE LEITE” POR SUBPREFEITURA

	LOTE / AGRUPAMENTO
	1

	COORDENADORIA
	FÓ -  Freguesia do Ó

	Subprefeituras
	FÓ
	CV

	TOTAL DE UNIDADES
	97
	49

	TOTAL POR COORDENADORIA
	146

	TOTAL EM  KG. POR SUBPREFEITURA
	76.760
	36.190

	TOTAL EM KG. POR COORDENADORIA
	112.950


LOTE 2 (agrupamento 2):
LEITE EM PÓ INTEGRAL – PROGRAMA LEVE LEITE

PREÇO UNITÁRIO (kg): 
R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
MARCA E/OU FABRICANTE:..........................................................................

ESTIMATIVA DE CONSUMO MENSAL: 207.800 KG/MÊS

NÚMERO DE UNIDADES ATENDIDAS PELO PROGRAMA “LEVE LEITE” POR SUBPREFEITURA 

	LOTE / AGRUPAMENTO
	2

	COORDENADORIA
	CL – CAMPO LIMPO

	Subprefeituras
	CL
	MB

	TOTAL DE UNIDADES
	118
	113

	TOTAL POR COORDENADORIA
	231

	TOTAL EM  KG. POR SUBPREFEITURA
	119.280
	88.520

	TOTAL EM KG. POR COORDENADORIA
	207.800


LOTE 3 (agrupamento 3):
LEITE EM PÓ INTEGRAL – PROGRAMA LEVE LEITE

PREÇO UNITÁRIO (kg): 
R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
MARCA E/OU FABRICANTE:..........................................................................

ESTIMATIVA DE CONSUMO MENSAL: 124.590 KG/MÊS

NÚMERO DE UNIDADES ATENDIDAS PELO PROGRAMA “LEVE LEITE” POR SUBPREFEITURA

	LOTE / AGRUPAMENTO
	3

	COORDENADORIA
	CS – CAPELA DO SOCORRO

	Subprefeituras
	CS
	PA

	TOTAL DE UNIDADES
	127
	30

	TOTAL POR COORDENADORIA
	157

	TOTAL EM  KG. POR SUBPREFEITURA
	106.250
	18.340

	TOTAL EM KG. POR COORDENADORIA
	124.590


LOTE 4 (agrupamento 4):
LEITE EM PÓ INTEGRAL – PROGRAMA LEVE LEITE

PREÇO UNITÁRIO (kg): 
R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
MARCA E/OU FABRICANTE:..........................................................................

ESTIMATIVA DE CONSUMO MENSAL: 101.030 KG/MÊS

NÚMERO DE UNIDADES ATENDIDAS PELO PROGRAMA “LEVE LEITE” POR SUBPREFEITURA
	LOTE / AGRUPAMENTO
	4

	COORDENADORIA
	IQ – ITAQUERA

	Subprefeituras
	IQ
	AF

	TOTAL DE UNIDADES
	115
	37

	TOTAL POR COORDENADORIA
	152

	TOTAL EM  KG. POR SUBPREFEITURA
	76.370
	24.660

	TOTAL EM KG. POR COORDENADORIA
	101.030


LOTE 5 (agrupamento 5):
LEITE EM PÓ INTEGRAL – PROGRAMA LEVE LEITE

PREÇO UNITÁRIO (kg): 
R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
MARCA E/OU FABRICANTE:..........................................................................

ESTIMATIVA DE CONSUMO MENSAL: 170.010 KG/MÊS

NÚMERO DE UNIDADES ATENDIDAS PELO PROGRAMA “LEVE LEITE” POR SUBPREFEITURA
	LOTE / AGRUPAMENTO
	5

	COORDENADORIA
	MP – SÃO MIGUEL PAULISTA

	Subprefeituras
	MP
	IT

	TOTAL DE UNIDADES
	106
	68

	TOTAL POR COORDENADORIA
	174

	TOTAL EM  KG. POR SUBPREFEITURA
	92.780
	77.230

	TOTAL EM KG. POR COORDENADORIA
	170.010


LOTE 6 (agrupamento 6):
LEITE EM PÓ INTEGRAL – PROGRAMA LEVE LEITE

PREÇO UNITÁRIO (kg): 
R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
MARCA E/OU FABRICANTE:..........................................................................

ESTIMATIVA DE CONSUMO MENSAL: 120.990 KG/MÊS

NÚMERO DE UNIDADES ATENDIDAS PELO PROGRAMA “LEVE LEITE” POR SUBPREFEITURA
	LOTE / AGRUPAMENTO
	6

	COORDENADORIA
	G – GUAIANAZES

	Subprefeituras
	G
	CT

	TOTAL DE UNIDADES
	62
	56

	TOTAL POR COORDENADORIA
	118

	TOTAL EM  KG. POR SUBPREFEITURA
	47.240
	73.750

	TOTAL EM KG. POR COORDENADORIA
	120.990


LOTE 7 (agrupamento 7):
LEITE EM PÓ INTEGRAL – PROGRAMA LEVE LEITE

PREÇO UNITÁRIO (kg): 
R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
MARCA E/OU FABRICANTE:..........................................................................

ESTIMATIVA DE CONSUMO MENSAL: 81.830 KG/MÊS

NÚMERO DE UNIDADES ATENDIDAS PELO PROGRAMA “LEVE LEITE” POR SUBPREFEITURA
	LOTE / AGRUPAMENTO
	7

	COORDENADORIA
	BT – BUTANTÃ

	Subprefeituras
	BT
	PI

	TOTAL DE UNIDADES
	110
	23

	TOTAL POR COORDENADORIA
	133

	TOTAL EM  KG. POR SUBPREFEITURA
	73.450
	8.380

	TOTAL EM KG. POR COORDENADORIA
	81.830


LOTE 8 (agrupamento 8):
LEITE EM PÓ INTEGRAL – PROGRAMA LEVE LEITE

PREÇO UNITÁRIO (kg): 
R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
MARCA E/OU FABRICANTE:..........................................................................

ESTIMATIVA DE CONSUMO MENSAL: 157.190 KG/MÊS

NÚMERO DE UNIDADES ATENDIDAS PELO PROGRAMA “LEVE LEITE” POR SUBPREFEITURA
	LOTE / AGRUPAMENTO
	8

	COORDENADORIA
	SM – SÃO MATEUS

	Subprefeituras
	SM
	VP

	TOTAL DE UNIDADES
	106
	76

	TOTAL POR COORDENADORIA
	182

	TOTAL EM  KG. POR SUBPREFEITURA
	97.720
	59.470

	TOTAL EM KG. POR COORDENADORIA
	157.190


LOTE 9 (agrupamento 9):
LEITE EM PÓ INTEGRAL – PROGRAMA LEVE LEITE

PREÇO UNITÁRIO (kg): 
R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
MARCA E/OU FABRICANTE:..........................................................................

ESTIMATIVA DE CONSUMO MENSAL: 124.210 KG/MÊS

NÚMERO DE UNIDADES ATENDIDAS PELO PROGRAMA “LEVE LEITE” POR SUBPREFEITURA
	LOTE / AGRUPAMENTO
	9

	COORDENADORIA
	JT – JAÇANÃ / TREMEMBÉ

	Subprefeituras
	JT
	ST
	MG

	TOTAL DE UNIDADES
	47
	46
	62

	TOTAL POR COORDENADORIA
	155

	TOTAL EM  KG. POR SUBPREFEITURA
	43.810
	34.210
	46.190

	TOTAL EM KG. POR COORDENADORIA
	124.210


LOTE 10 (agrupamento 10):
LEITE EM PÓ INTEGRAL – PROGRAMA LEVE LEITE

PREÇO UNITÁRIO (kg): 
R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
MARCA E/OU FABRICANTE:..........................................................................

ESTIMATIVA DE CONSUMO MENSAL: 159.290 KG/MÊS

NÚMERO DE UNIDADES ATENDIDAS PELO PROGRAMA “LEVE LEITE” POR SUBPREFEITURA
	LOTE / AGRUPAMENTO
	10

	COORDENADORIA
	PJ – PIRITUBA / JARAGUÁ

	Subprefeituras
	PJ
	LA
	PR

	TOTAL DE UNIDADES
	103
	51
	29

	TOTAL POR COORDENADORIA
	183

	TOTAL EM  KG. POR SUBPREFEITURA
	104.290
	19.680
	35.320

	TOTAL EM KG. POR COORDENADORIA
	159.290


LOTE 11 (agrupamento 11):
LEITE EM PÓ INTEGRAL – PROGRAMA LEVE LEITE

PREÇO UNITÁRIO (kg): 
R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
MARCA E/OU FABRICANTE:..........................................................................

ESTIMATIVA DE CONSUMO MENSAL: 113.170 KG/MÊS

NÚMERO DE UNIDADES ATENDIDAS PELO PROGRAMA “LEVE LEITE” POR SUBPREFEITURA
	LOTE / AGRUPAMENTO
	11

	COORDENADORIA
	SA – SANTO AMARO

	Subprefeituras
	SA
	AD
	JÁ

	TOTAL DE UNIDADES
	44
	61
	39

	TOTAL POR COORDENADORIA
	144

	TOTAL EM  KG. POR SUBPREFEITURA
	33.410
	56.910
	22.850

	TOTAL EM KG. POR COORDENADORIA
	113.170


LOTE 12 (agrupamento 12):
LEITE EM PÓ INTEGRAL – PROGRAMA LEVE LEITE

PREÇO UNITÁRIO (kg): 
R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
MARCA E/OU FABRICANTE:..........................................................................

ESTIMATIVA DE CONSUMO MENSAL: 112.760 KG/MÊS

NÚMERO DE UNIDADES ATENDIDAS PELO PROGRAMA “LEVE LEITE” POR SUBPREFEITURA
	LOTE / AGRUPAMENTO
	12

	COORDENADORIA
	PE – PENHA

	Subprefeituras
	PE
	MO
	EM

	TOTAL DE UNIDADES
	91
	68
	36

	TOTAL POR COORDENADORIA
	195

	TOTAL EM  KG. POR SUBPREFEITURA
	55.210
	27.610
	29.940

	TOTAL EM KG. POR COORDENADORIA
	112.760


LOTE 13 (agrupamento 13):
LEITE EM PÓ INTEGRAL – PROGRAMA LEVE LEITE

PREÇO UNITÁRIO (kg): 
R$ ...............................................(COM 02 CASAS DECIMAIS)
MARCA E/OU FABRICANTE:..........................................................................

ESTIMATIVA DE CONSUMO MENSAL: 111 020 KG/MÊS

NÚMERO DE UNIDADES ATENDIDAS PELO PROGRAMA “LEVE LEITE” POR SUBPREFEITURA
	LOTE / AGRUPAMENTO
	13

	COORDENADORIA
	IP – IPIRANGA

	Subprefeituras
	IP
	SÉ
	VM
	VP

	TOTAL DE UNIDADES
	91
	54
	31
	40

	TOTAL POR COORDENADORIA
	216

	TOTAL EM  KG. POR SUBPREFEITURA
	52.140
	17.640
	7.780
	33.460

	TOTAL EM KG. POR COORDENADORIA
	111.020


2.2. O preço a ser pago pela Administração pelo(s) objeto(s) compreenderá todos os custos necessários à execução do objeto da Ata de Registro de Preços, inclusive os referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outras despesas necessárias à sua correta execução, de modo que nenhum outro ônus seja devido à detentora.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

3.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogada, por até idêntico período, desde que haja anuência das partes.

3.2. A detentora da Ata deverá manifestar, por escrito, seu eventual interesse na prorrogação do ajuste, em prazo não inferior a 90 (noventa) dias do término de sua vigência. A inexistência de pronunciamento, dentro do prazo, dará ensejo à Administração, a seu exclusivo critério, de promover nova licitação, descabendo à detentora o direito a qualquer recurso ou indenização.

3.3. À Administração, no interesse público, é assegurado o direito de exigir que a detentora, conforme o caso, prossiga na execução do ajuste, pelo período de até 90 (noventa) dias, a fim de se evitar brusca interrupção nos fornecimentos, mediante aditamento contratual.
CLÁUSULA QUARTA – DA EMBALAGEM

4.1. A embalagem primária do produto deverá ser de material flexível, constituído por filme composto de polietileno, poliéster e alumínio ou similar, hermeticamente fechado, com capacidade para 1 (um) quilograma.

4.2. A embalagem secundária do produto deverá ser: caixa de papelão reforçado, no formato retangular, com as abas superiores e inferiores lacradas com fita adesiva plastificada identificada com o nome da empresa, sendo que a fita deverá ter a largura mínima de 5,0 cm, com uma placa de papelão colocada sobre e sob os pacotes, abaixo das abas superiores e acima das abas inferiores, em toda a sua extensão, assegurando total inviolabilidade e proteção das embalagens nele contidas durante todos os procedimentos de transporte, manipulação e armazenamento, e com capacidade para 10 (dez) quilogramas.

4.2.1. Dentro da embalagem secundária deverão constar 10 (dez) unidades de sacolas plásticas, dotadas de alças ou dispositivo equivalente ou semelhante à sacola plástica, capaz de facilitar o transporte do produto. Tal embalagem deve ser confeccionada em material que possa suportar o peso a ser transportado:  1 (um) ou 2 (dois) quilogramas, ou seja, as embalagens de 1 (um) quilograma, serão embaladas nas unidades atendidas, 1 (uma) a 1 (uma) ou 2 (duas) a (duas), de acordo com a quantidade requisitada mensalmente.

4.2.1.1. A embalagem plástica deverá conter impressa a logomarca do PROGRAMA LEVE LEITE conforme indicado no ANEXO III do edital de Pregão que precedeu este ajuste.

4.2.1.2. As embalagens plásticas deverão estar íntegras.

4.3. Com a primeira entrega de cada semestre, ou em datas a serem estabelecidas pelo DME, a empresa deverá fornecer 1 (uma) colher dosadora (medida-padrão), que deverá ter capacidade idêntica à quantidade de leite em pó indicada na informação nutricional declarada na rotulagem para uma porção (26 gramas). O material da medida-padrão deverá ser atóxico, próprio para contato com alimento, inodoro, resistente ao empilhamento, manuseio e transporte do produto. As medidas-padrão deverão ser embaladas individualmente e acondicionadas em caixas de papelão resistentes, que preservem a integridade do material, e serão fornecidas em quantidade equivalente ao número de pacotes de leite entregues.

4.4. Para o peso líquido do produto serão observados os critérios de tolerância constantes na Portaria no 74 do INMETRO, de 25/05/95.
4.5. Será considerada imprópria e será recusada, a embalagem defeituosa ou inadequada, que exponha o produto à contaminação e/ou deterioração, ou que não permita o perfeito armazenamento do produto.

4.6. Embalagens secundárias com sistema de vedação e inviolabilidade diferentes do especificado no item 3.2, desde que retangulares e com capacidade para 10 quilogramas, e embalagens diferentes para a medida-padrão especificada no item 3.3, poderão ser propostas pela empresa, ficando a sua aprovação a critério do Departamento da Merenda Escolar.

CLÁUSULA QUINTA – DA ROTULAGEM

5.1. O produto deverá ser rotulado de acordo com a legislação vigente (em especial, a Instrução Normativa nº 22, 24/11/2005, MAPA; Resolução RDC n.º 360, de 23/12/2003, ANVISA/MS; Lei Federal nº 10.674 de 16/05/03; Lei nº 11.265 de 03/01/2006; Resolução-RDC nº 222 de 05/08/2002; Código de Defesa do Consumidor – Lei n° 8078/90) e as especificações que constam nos itens 5.2 e 5.3 abaixo.

5.2. O rótulo da embalagem primária deverá estar de acordo com o modelo do ANEXO III, devendo estar impressas, de forma clara e indelével, as seguintes informações:

1. denominação de venda do produto (nome do produto e marca)

2. identificação da origem (nome e endereço do fabricante, e a expressão "Indústria Brasileira")

3. data de fabricação e prazo ou data de validade ou

  data de vencimento e número do lote

4. informação nutricional (conforme Resolução-RDC nº360/2003, ANVISA/MS, e incluindo o teor de cálcio e de colesterol)
5. conteúdo líquido

6. modo de preparo (com base na medida-padrão, para 1 copo de 200 ml e para 1 litro de leite – v. Notas 2, abaixo)

7. rendimento (do pacote de 1 kg, expresso em litros, com uma casa decimal)

8. condições de armazenamento 

9. condições de conservação do produto e prazo máximo para consumo após a abertura da  embalagem primária

10. carimbo padronizado do SIF

11. número de registro do rótulo no Ministério da Agricultura

12. os dizeres de advertência exigidos pela Portaria nº 222/2002, da ANVISA/MS

13. os dizeres “Prefeitura do Município de São Paulo - Produto Destinado a Programas de Alimentação- Venda Proibida”
5.3. No rótulo da embalagem secundária, deverão estar impressas, de forma clara e indelével, as seguintes informações:

1. denominação de venda do produto (nome do produto e marca)

2. identificação da origem (nome e endereço do fabricante, e a expressão "Indústria Brasileira")

3. data de fabricação e prazo ou data de validade ou

data de vencimento e número do lote

4.  conteúdo líquido (expresso em número de unidades do conteúdo líquido individual    de cada embalagem primária)

5. condições de armazenamento 

6. empilhamento máximo
7. carimbo do SIF

8. a logomarca conforme modelo no ANEXO III do edital de Pregão que precedeu este ajuste.

9. os dizeres “Prefeitura do Município de São Paulo - Produto Destinado a Programas de Alimentação- Venda Proibida”

NOTAS: 

1. Na embalagem primária, a impressão do item 5.2. alínea 3 (data de fabricação e prazo ou data de validade ou data de vencimento e número de lote) poderá ser em "ink jet", ou carimbo, sendo este último, de forma clara e indelével e que resista às condições rotineiras de manuseio da embalagem; além disso, na embalagem secundária, a impressão deverá estar em uma das faces laterais ou frontal, de tamanho adequado e fácil visualização.

2. O modo de preparo deverá mencionar a medida caseira considerada na informação nutricional (colher de sopa rasa, que atende às Resoluções-RDC nº 359 e 360/2003 da ANVISA/MS) e, adicionalmente, a equivalência em medida-padrão (colher dosadora).

3. As empresas vencedoras poderão precisar fazer pequenos ajustes no rótulo, a fim de harmonizar e padronizar as informações.

CLÁUSULA SEXTA – DO LOCAL, DOS PROCEDIMENTOS PARA ENTREGA E DO TRANSPORTE

6.1. DO LOCAL:

6.1.1. As entregas deverão ser efetuadas de segunda-feira a sábado, conforme cronograma apresentado, das 07:00 horas até às 16:00 horas, nos endereços das unidades atendidas pelo DME, relacionadas no Anexo VI ou em qualquer outro local que vier a ser determinado, dentro do município de São Paulo.
6.1.2. Durante o período de férias e recesso escolar, poderá haver suspensão de fornecimento.

6.1.3. A PMSP poderá incluir ou excluir unidades para entrega, desde que a quantidade inicialmente ajustada não ultrapasse o limite de 25 % (vinte e cinco por cento).

6.1.4. A Contratada se responsabilizará pela operacionalização e roteirização da entrega do produto, nos locais e prazos estabelecidos no cronograma, de modo a garantir o atendimento adequado e satisfatório do objeto da licitação. 

6.2. DOS PROCEDIMENTOS PARA ENTREGA:

6.2.1.  A empresa contratada será convocada a retirar a nota de empenho e, antes da entrega do produto, deverá dirigir-se, obrigatoriamente, ao Departamento da Merenda Escolar, a fim de elaborar o cronograma de entrega com a Divisão de Suprimento.

6.2.2.  Após o recebimento do cronograma, a empresa deverá entregar o produto dentro do prazo máximo de 10 (dez) dias corridos. O não cumprimento do mesmo sujeitará a empresa fornecedora às penalidades cabíveis..

6.2.2.1. A critério do DME, esse prazo poderá ser alterado, desde que não cause transtorno ao atendimento prestado às unidades.

6.2.3. Fica reservado ao Departamento da Merenda Escolar o direito de alterar a programação (dias, horário, quantidades e unidades atendidas) até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da entrega do produto, nas datas estipuladas no cronograma.

6.2.4.  Havendo necessidade, poderá ser feito pedido suplementar que deverá ser entregue às unidades atendidas no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.

6.2.5. A detentora estará obrigada a atender a todas as ordens de fornecimento expedidas durante a vigência da Ata de Registro de Preços, mesmo que no cronograma de entrega esteja(m) prevista(s) para data posterior à do seu término. 

6.2.6. Para a efetivação das entregas serão fornecidas guias de remessa (conforme modelo no ANEXO IV), por meio eletrônico ou impresso, as quais conterão pelo menos as seguintes informações: número da guia, data de emissão, nome e código da unidade, endereço completo da unidade, data para entrega, relação dos produtos, quantidade de cada produto, além de campo para que a unidade ateste o recebimento, com data, horário, assinatura e carimbo.

6.2.7. As guias de remessa enviadas por meio eletrônico deverão ser impressas em três vias, sendo uma via para a unidade que está recebendo, uma via para comprovar o recebimento e que deverá acompanhar o processo de pagamento e uma via que ficará em poder da contratada.
6.2.8. Para comprovar a execução da entrega a contratada deverá solicitar que as três vias da guia de remessa sejam assinadas pelo responsável da unidade, identificando claramente a hora em que o produto foi entregue, nome legível de quem recebeu, RF ou RG de quem recebeu (preferencialmente o RF, no caso de servidor público), assinatura de quem recebeu, carimbo da unidade recebedora, nome do motorista e placa do veículo.

6.2.9. Semanalmente ou a critério do DME, a empresa fornecedora deverá entregar no DME, no período das 8:00 às 12:00 e das 13:00 às 16:00 horas, as respectivas Guias de Remessa com o recebimento devidamente atestado pelas unidades, conforme estabelecido no subitem anterior. As guias deverão ser apresentadas de acordo com o cronograma, na mesma ordem em que forem enviadas, em ordem crescente de numeração. 

6.3. DO TRANSPORTE

6.3.1. Os veículos deverão obedecer às condições gerais da legislação vigente pertinente, em especial, as Portarias CVS-6/99, CVS-15/91 e CVS-01/2007 e possuir licença/cadastro para transporte de alimentos, fornecida pelo órgão de vigilância sanitária competente. 

6.3.2. O alimento deverá ser transportado em veículos fechados, em condições que preservem tanto as características da embalagem, como também, a qualidade do alimento quanto às características físico-químicas, microbiológicas e microscópicas, atendendo à legislação vigente, em especial, a Portaria nº 326 de 30/07/97 da SVS/MS, e Portarias CVS 15/1991 e 01/2007.

6.3.3. A cabine do condutor deve ser isolada da parte que contém os alimentos.

6.3.4. Não será permitido o transporte de substâncias estranhas no compartimento de carga, que possam vir a contaminar ou corromper os alimentos.

6.3.5. É responsabilidade da contratada emitir documento fiscal hábil, que possibilite o transporte dos produtos legalmente dentro da cidade de São Paulo.

6.3.6. A carga e a descarga dos alimentos transportados nos locais indicados pela Contratante são de responsabilidade da Contratada, o que deverá ser feito de maneira adequada para não danificar os alimentos.

6.3.7. A CONTRATADA deverá fornecer, por escrito, escala (dia e horário) que os alimentos serão carregados e expedidos para eventuais visitações.

6.3.7.1. A descarga nas unidades compreende a colocação dos alimentos em local determinado por cada unidade.

6.3.8. É de responsabilidade da empresa fornecedora manter um sistema de rastreamento dos itinerários a serem percorridos, para eventual apuração de prejuízos causados às unidades atendidas, no qual seja possível a identificação, no mínimo, dos seguintes dados:

a) veículo que transportou os produtos

b) motorista do veículo
c) unidade atendida
d) produtos que apresentaram não-conformidades
e) tipo de não-conformidades ocorridas (danos, diferença de quantidade, embalagem inadequada e outros)
f) marca/fabricante
g) outros
6.3.9. A Contratada terá que apresentar, em até 30 (trinta) dias da data de assinatura do Contrato, a seguinte documentação dos veículos que utilizará para o transporte dos alimentos:

a) documentos originais dos veículos

b) certificado de desinsetização, desratização e de vistoria sanitária no Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária, que deverão ser renovados, sempre que sua validade expirar.

c) Certificados de Registro e Licenciamento de Veículos - CRLV. 

6.3.10. A contratada deverá manter um cadastro atualizado dos veículos, os quais deverão ser aqueles que efetivamente realizarão as entregas para as unidades atendidas. O cadastro será composto do modelo do veículo, placa, cor, ano e nome do condutor, e deverá ser disponibilizado permanentemente ao DME.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA AVALIAÇÃO DA QUALIDADE

7.1. A avaliação da qualidade do produto será efetuada por ocasião da entrega e sempre que os técnicos da SMG/DME julgarem necessário.

7.1.1. A colheita das amostras representativas do(s) lote(s) a ser entregue(s) deverá ser realizada na origem (fabricante), confirmando as especificações dos subitens 1.3.2. a 1.3.5. da presente Ata, com a colheita aleatória de amostras realizada pelo Laboratório indicado pelo DME.

7.1.2. O laudo referente à análise de aflatoxinas (especificada no subitem 1.3.6. da presente Ata) deverá ser apresentado na primeira entrega do produto e, daí em diante, a cada 3 (três) meses.

7.1.3. A critério do Departamento da Merenda Escolar, a colheita de amostras poderá ocorrer no Almoxarifado do DME e/ou nas unidades atendidas. Além disso, sempre que os técnicos do DME julgarem necessário, o produto poderá ser submetido a novo Controle de Qualidade, e a contratada arcará com as despesas relativas às análises do produto.

7.1.3.1. Quando as amostras forem colhidas na(s) unidade(s) atendida(s), a empresa deverá repor a quantidade retirada da unidade no mesmo dia, sem ônus para a PMSP.

7.1.4. Os laudos laboratoriais deverão ser encaminhados pelo laboratório diretamente ao DME, antes da entrega do produto nas unidades, em prazo a ser definido pelo DME, com base no cronograma de entrega.

7.1.5. A avaliação da qualidade do produto compreenderá a inspeção das características básicas, a avaliação técnico-culinária e sensorial e a análise do laudo laboratorial. Tais avaliações serão realizadas em conjunto ou de forma independente.

7.1.6. Caso as características básicas e/ ou a qualidade do produto não correspondam às exigências da presente concorrência, a remessa será devolvida, a qualquer tempo, e, a critério da SMG/DME, a empresa será notificada para substituí-la, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, sem qualquer ônus para a PMSP, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis.

7.1.7. Em caso de troca do produto, todos os custos de armazenagem que incluem carga, descarga e movimentação de estoque relativos ao período, deverão ser pagos pelo fornecedor, conforme Documento de Arrecadação do Município de São Paulo (DAMSP), a ser emitido pelo DME.

CLÁUSULA OITAVA – DA INSPEÇÃO

8.1. A inspeção das características básicas do produto será realizada pelo responsável pelo recebimento na unidade escolar, que, no ato da entrega do produto, inspecionará as características especificadas nas CLÁUSULAS QUARTA - DA EMBALAGEM e QUINTA – DA ROTULAGEM da presente Ata de Registro de Preços.

8.2. A critério da SMG/DME, a inspeção poderá ser realizada por técnicos habilitados do DME. 

8.3. Além destas, outras características poderão ser avaliadas por meio de exame visual, medições simples e propriedades sensoriais  (aspecto, cor e odor). 

8.4. Os procedimentos adotados para a colheita de amostras visando à verificação do peso líquido obedecem à Portaria vigente do IPEM. 

8.5. O procedimento adotado para a colheita de amostras visando à inspeção obedece ao Plano Amostral preconizado pela Portaria nº. 77 da Secretaria Municipal da Administração, de 21/09/93, baseada nas regras da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 

8.6. Fica facultado ao representante ou técnico da empresa fornecedora, acompanhar, no ato da entrega da mercadoria, os procedimentos de inspeção pelos técnicos da SMG/DME.

CLÁUSULA NONA – DA AVALIAÇÃO TÉCNICO-CULINÁRIA E SENSORIAL

9.1. Será feita por profissionais da SMG/DME, devidamente habilitados, sendo que o fornecedor será comunicado em tempo, sobre os procedimentos pertinentes. 

9.2. As amostras para tal avaliação serão colhidas sempre que a Comissão Permanente de Recebimento de Alimentos – CPRA julgar pertinente, independentemente dos resultados da inspeção.

9.3. O procedimento adotado para a colheita de amostras visando a avaliação técnico-culinária e sensorial obedece ao Plano Amostral preconizado pela Portaria nº. 77 da Secretaria Municipal da Administração, de 21/09/93, baseada nas regras da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

9.4. Caso o fornecedor ou seu representante legalmente constituído não compareça à colheita de amostras, esta será efetuada na presença de 02 (duas) testemunhas, que assinarão o documento correspondente.

9.5. O não comparecimento do fornecedor ou seu representante legal no ato da colheita de amostras, implicará na aceitação dos procedimentos adotados pela SMG/DME.

9.6. Fica reservado ao representante ou técnico da empresa fornecedora, acompanhar, no ato da entrega da mercadoria, os procedimentos de Avaliação técnico-culinária e sensorial pelos técnicos da SMG/DME

CLÁUSULA DÉCIMA – DA ANÁLISE LABORATORIAL

10.1. Todos os alimentos não-perecíveis de origem animal adquiridos pela SMG/DME para compor os Programas de Alimentação da PMSP deverão ter todos os seus lotes de produção inspecionados pelos Serviços de Inspeção Federal no estabelecimento produtor.
10.2. Adicionalmente, todos os lotes de alimentos não perecíveis de origem animal adquiridos pela SMG/DME para compor os Programas de Alimentação da PMSP deverão ser analisados antes de sua entrega por laboratórios indicados pela SMG/DME, conforme abaixo:

a) laboratórios da Rede Oficial do Ministério da Saúde ou do Ministério da Agricultura ou

b) laboratórios autorizados/credenciados pelo Ministério da Saúde ou do Ministério da Agricultura  para análises de alimentos para fins de registro ou controle ou

c) laboratórios pertencentes às Universidades Federais ou Estaduais localizados no Estado de São Paulo

10.2.1. Para a pesquisa de soro de leite, também serão aceitos laudos emitidos pelo MICROBIAL – Laboratório de Análises Físico-Químicas e Microbiológicas Ltda., localizado em Campinas/SP, conforme informação SAI/SIPA/DFA/SP nº 26/2003.

10.3. Para fins de avaliação da qualidade de produtos não perecíveis, “lote” é definido como conjunto de unidades – embalagem primária – com, no máximo 100.000 (cem mil) quilogramas do produto. Lotes maiores terão de ser desmembrados.
10.4. Os laboratórios deverão seguir as instruções desta Ata de Registro de Preços, inclusive para a colheita de amostras na(s) unidade(s) fabricante(s), e emitir Laudo de Análise/ Reanálise por lote de alimentos. Todas as despesas serão de responsabilidade do fornecedor.
10.5. Os lotes de alimentos somente serão recebidos e pagos pela SMG/DME com os referidos Laudos de Análises Laboratoriais favoráveis, após conferência pela Comissão Permanente de Recebimento de Alimentos – CPRA, comparando-os às especificações que constam item 1.3. da presente Ata, em especial, nos subitens 1.3.1. a 1.3.5. .

10.5.1. As análises complementares, especificadas no subitem 1.3.6., serão solicitadas  na primeira entrega do produto e, daí em diante, a cada 3 (três) meses, pela Comissão Permanente de Recebimento de Alimentos – CPRA do Departamento da Merenda Escolar. 

10.6. A critério da SMG/DME, os lotes de leite em pó integral serão recebidos nas unidades escolares da PMSP após a apresentação na SMG/DME de um documento de Certificação de Qualidade, assinado pelo Responsável Técnico do fabricante, comprovando que o produto está liberado para o consumo. O processamento do pagamento correspondente ficará condicionado à apresentação desse documento.
10.7. Periodicamente a SMG/DME procederá ao Controle de Qualidade dos lotes entregues efetuando coleta de amostras aleatórias, para Análise, nas unidades atendidas, ou poderá solicitar à empresa fornecedora, a entrega de amostra no DME, representativa do(s) lote(s) do produto entregue nas unidades num determinado dia, para Análise.

10.7.1. Quando as amostras forem colhidas na(s) unidade(s) atendida(s), a empresa deverá repor a quantidade retirada da unidade no mesmo dia, sem ônus para a PMSP.

10.8. O laboratório acionado pelo DME para executar o Controle de Qualidade deverá seguir as instruções abaixo relacionadas e emitir Laudo de  Análise / Reanálise por lote de alimentos, de acordo com o estabelecido neste Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA COLHEITA DA AMOSTRA

11.1. Para colheita de amostras dos lotes, visando à análise laboratorial, utilizar o Plano de Amostragem de duas classes estabelecido na Resolução RDC nº 12 de 02/01/2001, ANVISA/MS, utilizado quando a unidade amostral a ser analisada pode ser classificada como aceitável ou inaceitável, em função do limite designado por M (limite que separa o produto aceitável do inaceitável), aplicável para limites quantitativos. 

11.2. Considerar n igual a 5 (cinco) e c igual a 0 (zero), onde n é o número de unidades a serem colhidas aleatoriamente de um mesmo lote e analisadas individualmente, e c é o número máximo aceitável de unidades que apresentam não-conformidades; a menos que orientado de outra forma pela Resolução RDC nº12/2001, ANVISA/MS.

11.3. Colher em duplicata (considerando a Reanálise), aleatoriamente, das embalagens secundárias, unidades em suas embalagens originais não violadas, sem defeitos que comprometam a qualidade e conservação do produto.

11.4. Cumprir as Boas Práticas de Colheita constantes nas referências mencionadas na Resolução RDC nº 12/2001, da ANVISA/MS.

11.5. Nos casos onde o plano estatístico mencionado não conferir a proteção desejada, pode-se recorrer à complementação da amostra, conforme referências de metodologias internacionalmente reconhecidas. 

11.6. Dividir as unidades colhidas em 2 conjuntos, acondicionar, lacrar e etiquetar cada conjunto, como amostras 1 e 2, respectivamente. 

11.7. Encaminhar a amostra 1 para análise em laboratório, de forma que não sofra danos e em comdições adequadas à sua conservação.

11.8. A Unidade Armazenadora (fornecedor ou SMG/DME) é responsável pela guarda da amostra 2 e pelo lote de alimento correspondente até sua liberação para consumo, sendo ambos liberados quando o lote for aprovado nas análises laboratoriais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ANÁLIDE E REANÁLISE DOS ALIMENTOS

12.1. DA ANÁLISE DOS ALIMENTOS
12.1.1. Não será efetuada análise em unidades com prazo de validade vencido e/ou que apresentem condições inadequadas de armazenamento e/ou que estejam violadas.

12.1.2. Os alimentos serão analisados de acordo com as metodologias oficiais (AOAC, IAL, FDA, LANARA, etc) e demais metodologias previstas na legislação, devendo ser indicado no laudo a referência específica.

12.13. Devem ser efetuadas as análises mínimas constantes no Edital. 

12.1.4. Emitir um laudo de Análise/Reanálise, conforme modelo descrito no item 14 do ANEXO II do Edital de pregão que precedeu este ajuste, preenchendo os campos específicos conforme instruções descritas no item 15 do mesmo anexo e indicando de forma conclusiva se o lote do alimento atende ou não às especificações deste Edital. Caso não atenda, citar os parâmetros que estão em desacordo e as respectivas unidades. Caso o laboratório possua impresso próprio de Laudo de Análise/Reanálise, este poderá ser utilizado, desde que contemple todas as informações constantes no modelo e contenha os resultados nas análises mínimas completas.

12.1.5. Encaminhar o laudo de Análise Reanálise para a SMG/DME, Avenida Zaki Narchi, 600 – CEP 02029-000 – São Paulo – SP -  Fax.: (11) 6221-7617.

12.1.6. Se o laudo de  Análise Reanálise indicar que o alimento não atende às especificações deste Edital e o produto estiver sendo adquirido com verba FNDE, a SMG/DME encaminhará a esse órgão uma cópia do laudo.

12.1.7. O laboratório deve comunicar à Vigilância Sanitária local quando o produto estiver impróprio para o consumo.

12.2. DA REANÁLISE
12.2.1. A Reanálise é um procedimento facultado ao fornecedor, de contestar os resultados condenatórios emitidos pelo Laboratório após Análise dos lotes de alimentos.

12.2.2. Compete à SMG/DME, após o recebimento do Laudo de Análise, informar ao fornecedor a recusa do alimento, por escrito, no prazo máximo de 48 horas.

12.2.3. O fornecedor pode solicitar a Reanálise do alimento à SMG/DME, por escrito, no prazo máximo de 48 horas, após tomar conhecimento do resultado condenatório.

12.2.4. A SMG/DME deve autorizar o laboratório, por escrito, em 24 horas, a efetuar a Reanálise do alimento.

12.2.5. A Reanálise deve ser feita no mesmo laboratório que recusou o alimento.

12.2.6. Todos os parâmetros que determinam a recusa do alimento, devem ser analisados na  Reanálise.

12.2.7. O Laudo de Reanálise deve ser encaminhado à SMG/DME num prazo máximo de 24 horas após o término das análises.

12.2.8. O fornecedor deve indicar um perito para acompanhar a Reanálise. O perito deve estar registrado no respectivo Conselho Profissional e ter formação na área pertinente aos resultados que estão sendo contestados.

12.2.9. O laboratório não realizará a  Reanálise na presença de perito não habilitado.

12.2.10. À SMG/DME é facultado indicar um representante para acompanhar a  Reanálise.

12.2.11. É facultado aos peritos a elaboração de uma Ata sobre as atividades da Reanálise que pode acompanhar o Laudo de  Reanálise.

12.2.12. O laboratório deve comunicar à Vigilância Sanitária local quando o alimento estiver impróprio para o consumo, encaminhando uma cópia do laudo.

12.2.13. A SMG/DME aceitará o alimento, quando aprovado na  Reanálise e recusará quando o mesmo for reprovado.

12.2.14. Os resultados da Reanálise são definitivos, não cabendo qualquer contestação posterior.

12.2.15. Não havendo  Reanálise, os resultados da Análise serão considerados definitivos.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA REVISÃO E REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS
13.1.
Durante o período inicial de 12 (doze) meses de vigência da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados. 

13.2.
Na hipótese de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços por mais 12 meses, os preços registrados poderão ser reajustados, pela variação do Índice (IGP-FIPE ou IGPM), referente aos doze meses anteriores, para vigorar para o período prorrogado.

13.2.1.
O reajuste de preços somente será concedido se, após ampla pesquisa de preços, realizada nos termos do Art. 4º do Decreto Municipal nº 44.279/2003, restar comprovado que os preços reajustados estão conformes os praticados pelo mercado e preservam o interesse público.
13.3. O preço registrado poderá ser objeto de revisão ou readequação, a qualquer tempo, nas seguintes hipóteses:

a) Na superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, com o objetivo de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, de acordo com o disposto na alínea “d”, do inciso II, do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores;

b) Criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, bem como a superveniência de disposições legais, ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, de acordo com o disposto no § 5º, do artigo 65, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores,.

c) Em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, nos termos do artigo 11 da Lei Municipal nº 13.278/02.
13.3.1. Os pedidos de revisão ou readequação dos preços registrados, acompanhados de elementos  e documentos que comprovem a ocorrência das situações previstas, serão objeto de análise e decisão fundamentada da Secretaria Municipal de Gestão. 

13.3.2. Na hipótese de alteração dos preços registrados, os novos preços serão objeto de Termo de Aditamento à ATA de Registro de Preços.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS AQUISIÇÕES

14.1. As aquisições decorrentes desta ata serão formalizadas por meio de Termo Contratual que poderá consubstanciar-se na própria nota de empenho, na hipótese prevista no artigo 62 da Lei Federal nº 8.666/93.

14.2. A recusa da detentora da Ata de Registro de Preços em retirar a nota de empenho, assinar o contrato e elaborar o cronograma junto ao Departamento da Merenda Escolar –DME, caracteriza descumprimento de obrigações, podendo acarretar-lhe as sanções previstas na Cláusula Décima Quinta do presente instrumento.
14.2.1. Na hipótese prevista no item acima, a critério da administração, poderá ser celebrado contrato com remanescentes da licitação, observadas a ordem classificatória e nas mesmas condições oferecidas pela detentora, inclusive quanto ao preço.
14.3. Após formalização do pedido, a empresa detentora da Ata, terá o prazo para a assinatura do contrato e retirada da nota de empenho de até 03 (três) dias úteis, contados da data de publicação da convocação no D.O.C.
14.4. Para a retirada de cada nota de empenho ou para a assinatura de contrato perante a unidade requisitante, a detentora da Ata deverá apresentar a seguinte documentação:
14.4.1. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – F.G.T.S., fornecido pela Caixa Econômica Federal;

14.4.2. Certidão de regularidade fiscal atualizada quanto às contribuições para com o Instituto Nacional de Seguro Social;

14.4.3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica;

14.4.4. Prova de regularidade para com a Fazenda do Município da sede ou domicílio da licitante. Caso a licitante não esteja cadastrada como contribuinte no Município de São Paulo, deverá apresentar declaração, firmada pelo representante legal, sob as penas da lei, do não-cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de São Paulo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

15.1. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com os fornecimentos, mediante apresentação dos originais da fatura ou nota fiscal, bem como de cópia reprográfica da nota de empenho;

15.2. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data em que for atestada a efetiva entrega do produto, que não poderá ultrapassar o prazo de 5 (cinco) dias corridos, contados da data em que a empresa cumprir todos os requisitos necessários à tramitação do documento fiscal (entrega da assinatura de documentos, e/ou reposição/troca do produto);
15.2.1. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da detentora a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

15.2.2. Em caso de eventuais antecipações de pagamento, nos termos da legislação vigente, o valor a ser pago terá um desconto, calculado com base em critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de Finanças.
15.3. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no BRADESCO S/A conforme estabelecido no Decreto nº 46.528 publicado no D.O.C. do dia 21 de outubro de 2005;

15.4. Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria Municipal de Finanças, quanto às normas referentes a pagamento dos fornecedores.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS PENALIDADES 

16.1. As penalidades são as elencadas no artigo 81 e seguintes do Capítulo IV, da Lei Federal nº 8.666/93, garantida a defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da Intimação.

16.2. Caberá multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho na recusa da adjudicatária em retirá-la, em assinar a Ata de Registro de Preços e os Contratos oriundos da Ata de Registro de Preços, em elaborar o cronograma dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de publicação da convocação, ficando a critério da Administração a aplicação concomitante da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração pelo período de até 05 (cinco) anos.

16.3. Pelo descumprimento do ajuste, a detentora sujeitar-se-á às penalidades adiante especificadas, que serão aplicadas pelo Departamento de Gestão de Suprimentos e Serviços – DGSS, na condição de órgão gestor da Ata de Registro de Preços:

16.3.1. Caberá multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso na entrega cronogramada, desde que a justificativa eventualmente apresentada não seja aceita pela Administração, incidente sobre o valor da quantidade que deixou de ser entregue.

16.3.2. Caberá multa de 10% (dez por cento) por inexecução parcial do ajuste
16.3.2.1. calculada sobre o valor da parcela inexecutada, quando a entrega dos produtos ocorrer em desconformidade com o exigido na presente Ata de Registro de Preços, independentemente da troca dos mesmos pela detentora, que será aceita uma única vez, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data da Intimação, sem qualquer ônus para a Municipalidade;

16.3.2.2. calculada sobre a quantidade de produto entregue irregularmente, quando o tipo de embalagem, rotulagem ou conteúdo líquido do produto estiver em desacordo com o solicitado, independentemente da troca do mesmo, que será aceita uma única vez, no prazo 15 (quinze) dias úteis, a contar da data da Intimação, sem qualquer ônus para a Municipalidade;

16.3.2.3. Calculada sobre o valor da parcela entregue com atraso superior a 15 (quinze) dias e inferior a 30 (trinta) dias;

16.3.3. Caberá multa de 20% (vinte por cento):

16.3.3.1. sobre o valor da nota de empenho, em caso de inexecução total do contrato;

16.3.3.2. sobre o valor da parcela não fornecida ou entregue com atraso superior a 30 (trinta) dias.

16.3.4. Caberá, outrossim, multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor dos produtos entregues

16.3.4.1. quando na análise sensorial, técnica, microscópica, microbiológica ou toxicológica constar, em conjunto ou separadamente, que os produtos apresentam características alteradas ou distorcidas em relação ao estabelecido na ficha técnica, diferenças em suas características físico-químicas, sujidades, parasitos, larvas, substâncias estranhas à sua composição, condições higiênico-sanitárias insatisfatórias, qualidade comprometida ou dissonância com as especificidades contratuais, independentemente da reposição do produto pela detentora, que será aceita uma única vez, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação, sem qualquer ônus para o Município.
16.3.4.2. Quando, apurado por laudo, a análise microbiológica e/ou toxicológica comprovar que o produto está com a qualidade comprometida e em desacordo com as especificações contratuais, implicando em sua destinação por autoridade sanitária, independentemente da sua reposição, que será aceita uma única vez, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data da Notificação/Intimação, sem qualquer ônus para a Municipalidade. Neste caso o fato será comunicado ao Secretário da Pasta, que adotará as medidas pertinentes junto aos órgãos e autoridades competentes, para eventual apuração da responsabilidade civil e criminal.

16.3.5. No caso de laudo do produto (laboratorial e/ou sensorial, e/ou de classificação agronômica, quando couber) apontar alguma irregularidade, o órgão de fiscalização federal ou estadual competente será comunicado para que defina sobre a destinação final da mercadoria, sendo que a inutilização dessa pela SMG/DGSS, mediante prévia notificação da empresa fornecedora, não eximirá a Municipalidade da comunicação do fato ao Órgão competente.
16.3.6. Se a infração cometida pela detentora caracterizar má fé ou causar prejuízo ao abastecimento efetuado pela Administração, a ser atestado pelo Departamento da Merenda Escolar – DME, poderá este propor àquela a aplicação da penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração pelo período de até 02 (dois) anos, podendo, ainda, propor à autoridade competente a declaração de inidoneidade.
16.3.7. A Administração poderá rescindir de imediato o(s) contrato(s), caso a detentora venha a reincidir nas infrações elencadas no subitem 16.3.4., sem prejuízo de outras sanções administrativas aplicáveis à espécie e previstas nos incisos III e IV do artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93, além da multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento objetivado.

16.3.8. No caso de troca ou reposição do produto, a detentora assumirá a responsabilidade pelos custos da análise e, também, da armazenagem, os quais incluem: transporte, carga, descarga, estocagem e movimentação, relativos ao período em exame, que deverão ser pagos pelo fornecedor por meio de recolhimento do Documento de Arrecadação do Município (DAMSP) nos termos da Portaria SF 63/2006, a ser emitido pelo Departamento da Merenda Escolar - DME.
16.3.8.1. Na hipótese acima, o Órgão competente da Secretaria Municipal de Gestão comunicará à Secretaria Municipal de Finanças, para que não seja efetuado o respectivo pagamento da mercadoria à detentora, até que seja atestado o novo recebimento pela Comissão Permanente de Recebimento de Alimentos.
16.4. É cabível, ainda, a aplicação das demais sanções estabelecidas no Capítulo IV da Lei Federal 8.666/93, com suas alterações.
16.5. As penalidades são independentes entre si e a aplicação de uma não exclui a de outras, sendo descontadas do pagamento devido ou cobradas administrativamente ou judicialmente.
16.6. As multas poderão ser descontadas do pagamento devido ou por intermédio da retenção de créditos decorrentes do contrato até os limites do valor apurado.
16.7. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada. A critério da Administração e sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a empresa tenha a receber da PMSP. Não havendo pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a processo executivo.

16.8. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos do artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/93, observados os prazos ali fixados.
16.9. Recursos contra decisões de aplicação de penalidade devem ser dirigidos ao Senhor Coordenador de Gestão de Bens e Serviços da Secretaria Municipal de Gestão e protocolizados nos dias úteis, das 10:00 às 16:00 horas, na Rua Líbero Badaró, nº 425 – 3º andar, Centro, após o recolhimento em agência bancária dos emolumentos devidos.

16.10. Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-símile, correio eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, a peça inicial original não tiver sido protocolizada.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

17.1. A Ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a seguir relacionadas.

17.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando:

17.2.1. A detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata;

17.2.2. A detentora não formalizar contrato decorrente do registro de preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, se a Administração não aceitar sua justificativa;

17.2.3. A detentora der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços;

17.2.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial dos Contratos oriundos da Ata de Registro de Preços decorrente do registro de preços;

17.2.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado e a detentora não aceitar a redução;

17.2.6. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas pela Administração;
17.2.7. Sempre que ficar constatado que a detentora perdeu qualquer das condições de habilitação e/ou qualificação exigidas na licitação.

17.3. A comunicação do cancelamento, nos casos previstos no subitem 17.2., será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no DOC, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o registro a partir da última publicação.

17.4. A rescisão pela detentora poderá ocorrer quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências da Ata.

17.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula Décima Sexta da presente Ata de Registro de Preços, caso não sejam aceitas as razões do pedido.

17.4.2. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no artigo 78, inciso XV, da Lei Federal nº 8.666/93 deverá ser notificada.

17.5. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, as demais licitantes classificadas, nos termos do disposto no subitem 8.2.1. do edital de Pregão que precedeu este ajuste, para, mediante a sua concordância assumirem o fornecimento do objeto da presente Ata.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1.

O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho ou instrumento equivalente decorrente da Ata.

18.2.
Os preços registrados, têm caráter orientativo (preço máximo).

18.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao detentor do registro preferência em igualdade de condições.

18.4. A detentora fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata, ainda que o fornecimento decorrente tenha que ser efetuado após o término de sua vigência.

18.5. O preço a ser pago pela Administração é o vigente na data em que o pedido for entregue à detentora da Ata, independentemente da data de entrega do produto na unidade requisitante, ou de autorização de readequação pela COMPREMS nesse intervalo de tempo.

18.6. Na hipótese de a detentora da Ata se negar a receber o pedido, este deverá ser enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

18.7. As especificações técnicas do objeto não expressamente declaradas nesta Ata deverão obedecer às normas técnicas pertinentes.

18.8. A detentora da Ata deverá comunicar ao Departamento de Gestão de Suprimentos e Serviços – DGSS toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para atualização.

18.9. Será efetuada a avaliação da qualidade do produto entregue, pelo Departamento de Merenda Escolar, nas respectivas entregas, conforme previsto nesta ata.
18.10. A detentora obriga-se a manter, durante o prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que precedeu este ajuste, inclusive no que concerne ao cumprimento dos deveres trabalhistas que possuir

18.11. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela Administração, nas hipóteses previstas no artigo 12 da Lei Municipal nº 13.278/02
18.12. Na hipótese de impedimento à contratação da empresa detentora da Ata, as remanescentes da licitação poderão ser convocadas, observada a ordem classificatória e o disposto no Edital de Pregão nº XXX/200X que antecede este ajuste.
18.12.1. Considera-se impedimento para contratação, a prática de infração às Cláusulas Editalícias e Contratuais referentes à qualidade do produto, bem como a aplicação da penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração ou a declaração de inidoneidade.

18.13. A avaliação da qualidade efetuada pela SMG/DME, não exclui a responsabilidade da empresa detentora e/ou fabricante pela qualidade do produto entregue, dentro dos limites estabelecidos pela lei e contrato

18.14. A avaliação da qualidade efetuada pela SMG/DME, não exclui a responsabilidade da empresa detentora e/ou fabricante pela qualidade do produto entregue, dentro dos limites estabelecidos pela lei e contrato
18.15.
A empresa detentora e/ou fabricante ficará sujeita a registro de histórico de ocorrências no fornecimento, em função dos itens de Controle de Qualidade e do cumprimento de cronogramas e prazos de entrega.

18.16. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta Ata é competente, por força de lei, o Foro da Fazenda Pública de São Paulo, Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA DESPESA

19.1. A detentora recolheu neste ato, o Documento de Arrecadação do Município (DAMSP), nos termos da Portaria SF 63/2006, no valor de R$ xxxx,xx (_________________________________), correspondente ao pagamento do preço público relativo à lavratura da presente Ata de Registro de Preços.
São Paulo,      de                           de 2.00__.

XXXXXXXXXXXXXXXXX
Coordenadoria de Gestão de Bens e Serviços da SMG
TESTEMUNHAS:

NOME: ______________________ 

NOME: ______________________

R.G. nº:______________________ 

R.G.nº:______________________

ANEXO XIV

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO nº _____________

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
PREGÃO SMG nº XXXXX/2007 –CGBS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___________

OBJETO: 
XXXXXXXXXXXXXXXXX

VALOR: 
R$  XXXXXX  (XXXXXXXXX)

CONTRATANTE :
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO – SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO
CONTRATADA:
__________________________________
Aos (___) dias do mês de _______________ de 2.007, presentes, na Rua ___________________, nº____, ______________, São Paulo/SP, na sede da Secretaria Municipal de ________________________ – ___________, neste ato, representada, por __________________, Senhor(a). ___________________________________________, a seguir designada simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa ___________________________, com sede situada na __________ - _________________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________________, neste ato representada por seu ____________ senhor _____________________, devidamente qualificado nos autos do Processo Administrativo nº _____________________, a seguir designada simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo e contratado a execução deste instrumento, o que fazem com base no disposto na Ata de R.P. nº ________/2007-CGBS, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, suas alterações, da Lei Federal nº 10.520/02 e, no que couber, da Lei Municipal nº 13.278/02, Decretos Municipais nº 44.279/2003, nº 45.689/2005, nº 46.662/2005 e nº 47.014/2006, conforme autorização contida no despacho exarado às fls._______, do processo em epígrafe, bem como observadas as Cláusulas e condições a seguir pactuadas, sem prejuízo daquelas previstas no Edital de Pregão nº XXX e na Ata de Registro de Preços nº XXX/2007 que integram o presente independentemente de transcrição.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto deste Contrato é XXXXXXXXXXXX, nos termos do estabelecido na Ata de R.P. nº XXX/2007-CGBS.

1.1.1. Deverão ser observadas, ainda, todas as especificações contidas na Cláusula Primeira da Ata de Registro de Preços nº XXXXXX e a Proposta da contratada encartada inserta no Processo Administrativo nº XXXXXXXXXXXXX, que ora fazem parte integrante do presente contrato para todos os seus efeitos.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ENTREGA

2.1. Os procedimentos para a entrega do(s) do objeto deverão obedecer ao determinado na Cláusula Sexta da Ata de Registro de Preços nº XXX/2007-CGBS.

2.2. No ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do(s) XXXXX, com as especificações mínimas descritas na Cláusula Primeira da Ata de Registro de Preços nº XXXXXX, será emitido Termo de Recebimento Provisório, pela Contratante.

2.3. O referido objeto deverá ser entregue acompanhado da fatura ou nota fiscal fatura, bem como da cópia reprográfica da nota de empenho.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL DA ENTREGA

O objeto deste contrato deverá ser entregue pela contratada, na _______________________.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

4.1. O presente Contrato terá vigência de  xxxxx ( xxxxx ) meses contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado até o limite legal.
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1. O valor do presente Contrato é de R$ XXXXX,XX (XXXXXXXX), onerando a dotação orçamentária nº XXXXXXXXXXXX, conforme demonstra a Nota de Empenho nº XXXXXXX.

5.2. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com os fornecimentos, mediante apresentação dos originais da fatura ou nota fiscal, bem como de cópia reprográfica da nota de empenho;

5.3. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data em que for atestada a efetiva entrega do produto, que não poderá ultrapassar o prazo de 5 (cinco) dias corridos, contados da data em que a empresa cumprir todos os requisitos necessários à tramitação do documento fiscal (entrega da assinatura de documentos, e/ou reposição/troca do produto).

5.3.1. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da contratada, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

5.3.2. Em caso de eventuais antecipações de pagamento, nos termos da legislação vigente, o valor a ser pago terá um desconto, calculado com base em critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de Finanças.

5.4. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no BRADESCO S/A conforme estabelecido no Decreto nº 46.528 publicado no D.O.C. do dia 21 de outubro de 2005.

5.5. O pedido de pagamento deverá ser acompanhado de fatura ou nota fiscal-fatura com atestado da unidade requisitante, bem como de cópia reprográfica da nota de empenho.

5.5.1. Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos.

5.6. Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria de Finanças, quanto às normas referentes a pagamento dos fornecedores.

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES

6.1. Pelo descumprimento do ajuste, a Contratada sujeitar-se-á às penalidades adiante especificadas, que serão aplicadas pelo Departamento de Gestão de Suprimentos e Serviços – DGSS, na condição de órgão gestor da Ata de Registro de Preços:

6.1.1. Caberá multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso na entrega cronogramada, desde que a justificativa eventualmente apresentada não seja aceita pela Administração, incidente sobre o valor da quantidade que deixou de ser entregue.

6.1.2. Caberá multa de 10% (dez por cento) por inexecução parcial do ajuste: 

6.1.2.1. calculada sobre o valor da parcela inexecutada, quando a entrega dos produtos ocorrer em desconformidade com o exigido na Ata de Registro de Preços nº XXXXX, independentemente da troca dos mesmos pela contratada, que será aceita uma única vez, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data da Intimação, sem qualquer ônus para a Municipalidade;

6.1.2.2. calculada sobre a quantidade de produto entregue irregularmente, quando o tipo de embalagem, rotulagem ou conteúdo líquido do produto estiver em desacordo com o solicitado, independentemente da troca do mesmo, que será aceita uma única vez, no prazo 15 (quinze) dias úteis, a contar da data da Intimação, sem qualquer ônus para a Municipalidade;

6.1.2.3. Calculada sobre o valor da parcela entregue com atraso superior a 15 (quinze) dias e inferior a 30 (trinta) dias;

6.1.3. Caberá multa de 20% (vinte por cento):

6.1.3.1. sobre o valor da nota de empenho, em caso de inexecução total do contrato;

6.1.3.2. sobre o valor da parcela não fornecida ou entregue com atraso superior a 30 (trinta) dias.

6.1.4. Caberá, outrossim, multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor dos produtos entregues:

6.1.4.1. quando na análise sensorial, técnica, microscópica, microbiológica ou toxicológica constar, em conjunto ou separadamente, que os produtos apresentam características alteradas ou distorcidas em relação ao estabelecido na ficha técnica, diferenças em suas características físico-químicas, sujidades, parasitos, larvas, substâncias estranhas à sua composição, condições higiênico-sanitárias insatisfatórias, qualidade comprometida ou dissonância com as especificidades contratuais, independentemente da reposição do produto pela contratada, que será aceita uma única vez, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação, sem qualquer ônus para o Município. 

6.1.4.2. Quando, apurado por laudo, a análise microbiológica e/ou toxicológica comprovar que o produto está com a qualidade comprometida e em desacordo com as especificações contratuais, implicando em sua destinação por autoridade sanitária, independentemente da sua reposição, que será aceita uma única vez, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data da Notificação/Intimação, sem qualquer ônus para a Municipalidade. Neste caso o fato será comunicado ao Secretário da Pasta, que adotará as medidas pertinentes junto aos órgãos e autoridades competentes, para eventual apuração da responsabilidade civil e criminal.

6.1.5. No caso de laudo do produto (laboratorial e/ou sensorial, e/ou de classificação agronômica, quando couber) apontar alguma irregularidade, o órgão de fiscalização federal ou estadual competente será comunicado para que defina sobre a destinação final da mercadoria, sendo que a inutilização dessa pela SMG/DGSS, mediante prévia notificação da empresa fornecedora, não eximirá a Municipalidade da comunicação do fato ao Órgão competente.

6.1.6. Se a infração cometida pela contratada caracterizar má fé ou causar prejuízo ao abastecimento efetuado pela Administração, a ser atestado pelo Departamento da Merenda Escolar – DME, poderá este propor àquela a aplicação da penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração pelo período de até 02 (dois) anos, podendo, ainda, propor à autoridade competente a declaração de inidoneidade.

6.1.7. A Administração poderá rescindir de imediato o(s) contrato(s), caso a contratada venha a reincidir nas infrações elencadas no subitem 6.1.4. do presente, sem prejuízo de outras sanções administrativas aplicáveis à espécie e previstas nos incisos III e IV do artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93, além da multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento objetivado.

6.1.8. No caso de troca ou reposição do produto, a Contratada assumirá a responsabilidade pelos custos da análise e, também, da armazenagem, os quais incluem: transporte, carga, descarga, estocagem e movimentação, relativos ao período em exame, que deverão ser pagos pelo fornecedor por meio de recolhimento do Documento de Arrecadação do Município (DAMSP) nos termos da Portaria SF 63/2006, a ser emitido pelo Departamento da Merenda Escolar - DME.

6.1.8.1. Na hipótese acima, o Órgão competente da Secretaria Municipal de Gestão comunicará à Secretaria Municipal de Finanças, para que não seja efetuado o respectivo pagamento da mercadoria à Contratada, até que seja atestado o novo recebimento pela Comissão Permanente de Recebimento de Alimentos.

6.2. É cabível, ainda, a aplicação das demais sanções estabelecidas no Capítulo IV da Lei Federal 8.666/93, com suas alterações.

6.3. As penalidades são independentes entre si e a aplicação de uma não exclui a de outras, sendo descontadas do pagamento devido ou cobradas administrativamente ou judicialmente.

6.4. As multas poderão ser descontadas do pagamento devido ou por intermédio da retenção de créditos decorrentes do contrato até os limites do valor apurado.

6.5. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada. A critério da Administração e sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a empresa tenha a receber da PMSP. Não havendo pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a processo executivo.

6.6. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos do artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/93, observados os prazos ali fixados.

6.7. Recursos contra decisões de aplicação de penalidade devem ser dirigidos ao Senhor Coordenador de Gestão de Bens e Serviços da Secretaria Municipal de Gestão e protocolizados nos dias úteis, das 10:00 às 16:00 horas, na Rua Líbero Badaró, nº 425 – 3º andar, Centro, após o recolhimento em agência bancária dos emolumentos devidos.

6.8. Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-símile, correio eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, a peça inicial original não tiver sido protocolizada.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO

Constituem motivo para rescisão deste Contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, aqueles previstos na Lei Federal nº 8.666/93 acarretando, na hipótese de rescisão administrativa, as conseqüências indicadas naquela lei.

CLÁUSULA OITAVA - DA SUBORDINAÇÃO DESTE CONTRATO

8.1. Este instrumento subordina-se às cláusulas e condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços nº _______/2007-CGBS, bem como as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/93 e aos preceitos de direito público.

8.2. Aplicam-se supletivamente a este Contrato, os princípios e normas de direito privado, sobretudo as disposições do código civil.

CLÁUSULA NONA - DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. A CONTRATADA, no ato da assinatura deste instrumento, apresentou a seguinte documentação:

9.1.1. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-F.G.T.S., fornecido pela Caixa Econômica Federal.

9.1.2. Certidão de regularidade fiscal atualizada quanto às contribuições para com o Instituto Nacional de Seguro Social.

9.1.3. Prova de regularidade para com a Fazenda do Município da sede ou domicílio da licitante, relativa aos tributos relacionados com a prestação licitada. Caso a licitante não esteja cadastrada como contribuinte no Município de São Paulo, deverá apresentar declaração, firmada pelo representante legal, sob as penas da lei, do não-cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de São Paulo.

9.2. Ficam fazendo parte integrante deste, para todos os efeitos legais, o Edital de Pregão nº XXXX/2007-CGBS, seus Anexos e a proposta de preço da CONTRATADA inserta no Processo Administrativo nº XXXXXXXXXXXXX, e a Ata de Registro de Preços nº xxxxxxxxxx.

9.3. A CONTRATADA fica obrigada a manter-se, durante toda a execução do presente contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive no que concerne ao cumprimento dos deveres trabalhistas que possuir.

9.4. O ajuste, suas alterações e rescisão, obedecerão à Lei Municipal nº 13.278/02, às Leis Federais nº 8.666/93 e 10.520/02, e demais normas pertinentes.

9.5. Este instrumento poderá ser rescindido nas hipóteses previstas na Lei Federal 8.666/93.

9.6. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

9.7. A Contratada exibiu neste ato, o Documento de Arrecadação do Município (DAMSP), nos termos da Portaria SF 63/2006, no valor de R$ xxxxx,xx (___________________), correspondente ao pagamento do preço público relativo à lavratura do presente Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.
E, por estarem assim justas e contratadas, foi lavrado este instrumento que, após lido, conferido e achado conforme vai assinado e rubricado em 03 (três) vias de igual teor, pelas partes e 02 (duas) testemunhas abaixo identificadas.

São Paulo, _______ de _________________ de 2007.
______________________________________
CONTRATANTE

________________________________

CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

__________________________

___________________________

Nome





Nome:

R.G.: Nº




R.G. Nº

ANEXO XV

RELAÇÃO DAS UNIDADES ATENDIDAS

(lista de 79 páginas)

Laranja: mag. 50%


Amar. 100%





AZUL CLARO: C33 M14





AZUL ESCURO: C100 M43





AZUL ESCURO: C100 M43
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